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RESUMO 

 

O objetivo desta pesquisa foi apreender a percepção dos peritos criminais federais da área 

financeira, que atuam na Polícia Federal, sobre as competências necessárias para o exercício 

de suas atividades. Para tanto, realizou-se a pesquisa, cujos sujeitos foram os próprios peritos 

criminais federais da área financeira, em duas fases distintas: (a) a primeira compreendeu a 

realização de entrevistas com profissionais experientes e representando diversas 

características desejáveis para o estudo; buscou-se a opinião de peritos que já foram gestores, 

que já foram lotados em mais de uma unidade e que possuíssem pelo menos cinco anos de 

experiência, sobre as competências mais importantes para o desempenho das atividades; (b) a 

segunda fase compreendeu um levantamento junto a uma amostra de 86 peritos, que 

correspondeu a 43% do universo pesquisado. Nessa fase, foi aplicado um questionário 

fechado, por meio da Internet, envolvendo questões que abordavam 41 competências, técnicas 

e comportamentais, identificadas na primeira fase da pesquisa. Isso proporcionou material que 

permitiu apreender a percepção dos peritos sobre as competências mais importantes para o 

desempenho de suas atividades e também sobre o seu grau de domínio dessas competências. 

Na análise dos resultados, focada no confronto entre as competências técnicas e competências 

comportamentais, comparou-se as respostas apresentadas por diferentes categorias dos 

peritos, como faixa etária, região geográfica de lotação, tempo de experiência, sexo e área de 

formação acadêmica. 

 

Palavras-chave: criminalística, competências, competências comportamentais, competências 

técnicas, perito criminal federal, Polícia Federal. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this research was to understand the perception of federal forensic financial 

experts, operating in the Federal Police, on the competencies necessary to the exercise of their 

activities. Therefore, we carried out the study, whose subjects were the forensic financial 

experts themselves, in two distinct stages: (a) the first stage consisted of interviews with 

experienced professionals, representing various desirable characteristics for the study; we 

sought the opinion of forensic experts with managing experience and at least five years’ 

experience, who had already worked in more than one criminalistics unit, about the most 

important competencies for the performance of their activities; (b) the second stage was 

accomplished through a survey sample of 86 forensic financial experts, which accounted for 

43% of the group studied. In this phase, a closed questionnaire was applied through the 

Internet, encompassing 41 questions that addressed technical and behavioral competences 

identified in the first phase of the research. This second phase provided material for grasping 

the perception of forensic experts on the most important competencies for the performance of 

their activities and also on the degree of mastery of these competencies. Analyses of the 

results focused on the contrast between the technical and behavioral  competencies. Answers 

given by different categories of forensic experts were compared; categories used were age, 

geographic location of work, years of experience, gender and academic major. 

 

Keywords: criminalistics, competences, behavioral competences, technical competences, 

federal forensic expert, Federal Police. 
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1. INTRODUÇÃO 

O papel da Polícia Federal (PF) de trabalhar em prol da segurança do País é, como 

em qualquer outra instituição, desempenhado por pessoas. Essas pessoas são policiais que 

foram submetidos a uma criteriosa seleção e passaram por processos de capacitação para 

torná-los aptos a exercer suas funções, buscando eficiência em seus misteres. Um dos 

policiais responsáveis pelos serviços prestados pela Polícia Federal é o perito criminal federal, 

cuja existência e atribuições não são muito conhecidas do grande público. Esse profissional, 

especializado em realizar exames minuciosos que podem elucidar diversos tipos de crimes, é 

o sujeito da pesquisa desenvolvida neste trabalho. A pesquisa realizada buscou explorar os 

diversos conhecimentos, habilidades e atitudes que o perito criminal federal deve possuir para 

ser um profissional adequado àquilo que a instituição Polícia Federal almeja, que é servir à 

sociedade. 

Neste capítulo apresenta-se a instituição onde a pesquisa foi realizada – Polícia 

Federal – e a categoria funcional a qual os sujeitos pesquisados pertencem, de modo a 

contextualizar o ambiente onde se insere o objeto do estudo. Na sequência, explicita-se o 

problema que motivou a realização deste trabalho – apreender a percepção dos peritos 

criminais federais da Polícia Federal da área financeira sobre as competências, entendidas 

como conhecimentos, habilidades e atitudes, que devem possuir (ou desenvolver) para 

desempenhar com eficiência e eficácia suas atribuições relacionadas à produção de provas 

periciais nos crimes de cunho financeiro. Por fim, também são apresentados os objetivos do 

trabalho, assim como a relevância deste estudo e suas delimitações. 

1.1. A Polícia Federal e a Criminalística 

A Polícia Federal é vinculada ao Ministério da Justiça, foi criada em 1944 e 

exerce um papel de destaque no contexto da segurança do Brasil. Atualmente, suas atribuições 

estão previstas na Constituição Federal, no parágrafo 1º. do Art. 144 e incluem, entre outras: a 

apuração de infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 

serviços e interesses da União; a  prevenção e repreensão do tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, o contrabando e o descaminho; o exercício das funções de polícia marítima, 

aeroportuária e de fronteiras; o exercício das funções de polícia judiciária da União. 

(BRASIL, 1988). 
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 Para exercer suas atribuições, a Polícia Federal possui sua estrutura de policiais 

organizada em cinco cargos distintos, cada qual possuindo atribuições específicas. Assim, há 

uma especialização dos policiais, adequada às necessidades do órgão. São estes os cargos 

policiais que formam os quadros de servidores da PF: 

a) Agente de Polícia Federal; 

b) Delegado de Polícia Federal; 

c) Escrivão de Polícia Federal; 

d) Papiloscopista Policial Federal e 

e) Perito Criminal Federal. 

Essa especialização faz-se necessária tendo em vista o ordenamento jurídico 

brasileiro e a adequação do órgão para cumprir com seus objetivos institucionais. Dessa 

forma, para apurar os crimes sob sua responsabilidade, na PF há policiais para investigar, para 

fazer os registros, para gerenciar (presidir) os atos apuratórios, para organizar os sistemas de 

identificação por impressões digitais e para produzir as provas materiais, que servem de 

embasamento para o apuratório. 

Esse último aspecto das necessidades de trabalho da PF, ligado às provas, está 

diretamente relacionada a uma exigência de nossa legislação penal que, no intuito de dar 

maior confiabilidade no sistema de apuração e persecução penal, manda que sejam realizados 

exames periciais em todos os crimes onde haja a presença de vestígios. Essa exigência está 

prevista no Código de Processo Penal - CPP, que, em seu artigo 157 afirma que “o juiz 

formará sua convicção pela livre apreciação da prova” (BRASIL, 1941). 

Também no CPP encontramos outras referências à Criminalística, com destaque 

especial para a passagem que cita que “quando a infração deixar vestígios, será indispensável 

o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado”.1 

Vestígios são, na definição de Velho, Costa e Damasceno (2013, p.15) “elementos 

materiais encontrados em um local ou que compõem um exame pericial, e que podem estar ou 

                                                 
1
 Cumpre aqui chamar a atenção para o peso que a prova pericial possui no ordenamento jurídico brasileiro 

(assim como em muitos outros países). Mesmo que haja a confissão de culpa, o processo não pode prescindir 
da prova pericial. Isso quer dizer que, mesmo que alguém assuma a autoria de um crime de assassinato, por 

exemplo, a perícia precisará ser realizada, para que não fiquem dúvidas sobre como o crime aconteceu e quem 

realmente o praticou. Isso pode prevenir que uma pessoa assuma a autoria de um crime, para acobertar outra 

pessoa. 



14 

 

não relacionados com o crime ou com o fato em apuração”; em sentido amplo “são marcas, 

rastros, sinais, manchas etc”. 

Os profissionais que atuam na realização dos exames dos vestígios e posterior 

elaboração do laudo pericial criminal – que é a peça documental onde se consignam os 

métodos, a descrição do objeto dos exames e as conclusões e resultados da perícia – são 

também determinados em lei federal – Lei 12.030, de 19 de setembro de 2009. Nela, está 

definido que 

são peritos de natureza criminal os peritos criminais, peritos médico-legistas 
e peritos odontolegistas com formação superior específica detalhada em 
regulamento, de acordo com a necessidade de cada órgão e por área de 
atuação profissional. (BRASIL, 2009). 

Então, o conjunto formado pela construção da prova material fica cristalizado na 

legislação federal, que determina a realização da perícia e estabelece o profissional legalmente 

habilitado à sua realização. 

Assim, a existência do cargo de perito criminal no âmbito da Polícia Federal surge 

tanto da necessidade de especialização imposta pela natureza dos trabalhos periciais quanto 

pela exigência de nosso ordenamento jurídico, cujo objetivo é o de garantir um processamento 

técnico-científico das provas, dando maior robustez ao processo apuratório dos crimes. 

O conjunto de saberes necessários para a produção de provas criminais forma um 

arcabouço de conhecimentos ao mesmo tempo específico e vasto. Tanto assim que compõem 

uma ciência própria, denominada de Criminalística. Os procedimentos relacionados aos 

exames periciais não são as únicas, mas se constituem na principal atividade da Criminalística 

e também sua razão de existir. De acordo com Rabelo (1996), a Criminalística pode ser 

definida como: 

Disciplina autônoma, integrada pelos diferentes ramos do conhecimento 
técnico científico, auxiliar e informativa das atividades policiais e judiciárias 
de investigação criminal, tendo por objetivo o estudo dos vestígios materiais 
extrínsecos à pessoa física, no que tiver de útil à elucidação e à prova das 
infrações penais, e ainda, a identificação dos autores respectivos. (RABELO, 
1996, p. 14). 

O perito criminal utiliza-se desses saberes que formam a criminalística para 

exercer os seus trabalhos e produzir a prova pericial, demandada pela legislação. 
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1.2. Organização da Criminalística na Polícia Federal 

A criminalística é exercida na Polícia Federal pelos peritos criminais federais e 

suas unidades estão estruturadas em um órgão Central e diversos órgãos descentralizados. O 

órgão central é o Instituto Nacional de Criminalística (INC), localizado na capital do País e 

ligado hierarquicamente à Diretoria Técnico-Científica da PF. Em cada um dos estados da 

Federação há, pelo menos, um órgão de criminalística descentralizado, localizado na capital 

do estado, chamado Setor Técnico Científico (SETEC) e que fica vinculado à 

Superintendência Regional da PF do estado2. Em alguns estados, encontramos também 

unidades descentralizadas localizadas fora da capital. Nestes casos, a denominação dessas 

unidades é Unidades Técnico Científicas (UTEC) e elas ficam, fisicamente, sempre junto às 

delegacias da PF. 

O quadro de pessoal da Polícia Federal está dividido em dois grandes grupos: 

servidores policiais e servidores administrativos. Os servidores policiais, por sua vez, estão 

organizados em cinco cargos distintos. No que se refere ao cargo de perito criminai federal, há 

uma segmentação interna, para efeito de especialização dos servidores, de acordo com as 

necessidades impostas pela própria natureza do trabalho pericial, que necessita de 

profissionais de áreas bastante distintas e com formação acadêmica determinada. Assim, os 

peritos estão agrupados em 18 diferentes áreas de atuação, para as quais se exigem graduação 

específica. Uma dessas é a área de perícia em crimes financeiros, chamada de “Área 1”. 

1.3. O problema 

O peritos criminais federais da área 1, cuja exigência para atuação é a graduação 

em ciências contábeis ou em ciências econômicas, atuam na realização de exames periciais 

que buscam comprovar a ocorrência de transações contábeis ou financeiras relacionadas a 

condutas delituosas. Em outras palavras, a perícia contábil procura demonstrar, por meio de 

seus exames específicos, como os recursos financeiros, muitas vezes oriundos de crimes, 

foram gerados, utilizados ou destinados. Para isso, é necessário demonstrar, cabalmente, o 

fluxo financeiro e as pessoas envolvidas. Outros exames buscam comprovar a ocorrência de 

determinados fatos que deixam vestígios em sistemas de registros contábeis ou e de controles 

internos. 

                                                 
2
 Cada estado da Federação possui uma Superintendência de Polícia Federal. 



16 

 

Como todos os outros profissionais que compõem as carreiras policiais da PF, os 

peritos precisam ser detentores de determinadas competências para exercer suas atividades, 

sejam elas ligadas à sua capacidade intelectual, sua bagagem de conhecimentos teóricos e 

práticos, seja em relação às suas atitudes frente às necessidades impostas pelo serviço 

desempenhado. O trabalho de identificação dessas competências, também chamado de 

mapeamento, foi iniciado, como parte da política de gestão adotada pela PF. Porém, apesar 

dos esforços e dos trabalhos desenvolvidos até agora, pela área de gestão de pessoas do órgão 

no sentido de mapear as competências de seus profissionais, o trabalho ainda não desceu ao 

nível da captar a impressão dos próprios peritos sobre essas competências. 

Daí, apresenta-se o problema que fundamentou esta pesquisa: qual a percepção 

dos peritos criminais federais da área financeira sobre as competências necessárias ao 

desempenho de suas atribuições? 

1.4. Objetivos 

1.4.1. Objetivo Central 

O presente trabalho pretendeu apreender a percepção dos peritos criminais 

federais da área 1 da Polícia Federal em relação à importância e ao domínio das competências 

necessárias para o desempenho de suas atividades relacionadas com os exames periciais.  

 A proposta foi a de utilização de instrumentos que permitissem captar essa 

percepção, por meio da realização de entrevistas e por meio de levantamento junto ao peritos 

criminais federais da área 1. A expectativa do pesquisador, que foi comprovada ao final, era a 

de que a experiência desses peritos, lotados em diversos estados da federação e que já atuam 

exercendo suas atividades de forma prática, fosse determinante para o alcance do objetivo. Ao 

final, pretendeu-se fornecer subsídios para que se respondam questões de ordem prática e 

necessárias para o correto alinhamento dos objetivos da Polícia Federal com as competências 

que os seus peritos precisam possuir ou desenvolver. 
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1.4.2. Objetivos Intermediários 

Para se alcançar o objetivo pretendido, foram traçados alguns objetivos 

intermediários, a serem atingidos em estágios anteriores ou concomitante ao objetivo central, 

quais sejam: 

a) Identificar as competências mais importantes para o desempenho das tarefas 

dos peritos criminais federais da área financeira, na percepção dos próprios 

peritos que atuam nessa área. 

b) Identificar a percepção dos peritos sobre o domínio dessas competências, 

percebidas como as mais importantes. 

c) Identificar como a percepção dessa importância das competências varia entre 

os peritos, quando agrupados por: 

1. regiões geográficas do País; 

2. faixas etárias; 

3. sexo; 

4. curso de formação; e 

5. tempo de experiência na profissão. 

d) Captar a percepção dos peritos sobre a possível existência de gaps relevantes 

entre a importância e o domínio das competências percebidas como as mais 

importantes. 

e) Baseando-se nas percepções captadas, identificar as competências que 

precisariam ser desenvolvidas pelos peritos criminais federais da área 1. 

Ao captar a percepção dos peritos, pretendeu-se fornecer ao órgão subsídios para 

que as respostas acima, ao serem respondidas, abram novas possibilidades de ações por parte 

da área de gestão de pessoas da Polícia Federal. Ou, ainda, que se criem novas frentes de 

investigação e instiguem novas pesquisas que complementem as informações levantadas. 

1.5. Delimitação 

O trabalho buscou uma abordagem da temática das competências no âmbito da 

criminalística sob a ótica dos autores da escola europeia, que se mostra mais alinhada ao 

contexto do estudo. Diversos pesquisadores brasileiros acrescentaram novas contribuições aos 

conceitos já cristalizados dessa linha de pensamento, e pareceu mais adequada ao presente 
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trabalho essa abordagem, uma vez que esses autores foram também bastante explorados na 

fase de estudo teórico que precedeu à pesquisa empírica empreendida. 

A pesquisa documental realizada nos normativos internos da Polícia Federal foi 

limitada ao espaço temporal de 2004 a 2012. A exceção ficou por conta da pesquisa ao 

sistema de informações da criminalística (Siscrim), que foi consultado em diversas 

oportunidades, sendo a última no dia 28/08/2013, para atualizar os dados demográficos dos 

peritos criminais federais, tendo em vista que essa informação é facilmente obtida e importa 

que seja atual. 

A delimitação temporal inicial foi estipulado em 2004 tendo em vista que foi 

neste ano que o Departamento de Polícia Federal fincou seu primeiro marco para a elaboração 

de seu planejamento estratégico, por meio do Memorando nº 139/2004-GAB/DLOG, 

expedido em 14 de junho de 2004. Nesse documento, a Diretoria de Administração e 

Logística propôs à Direção Geral do órgão a definição da Missão e da Visão de Futuro da 

Polícia Federal. 

As entrevistas e pesquisas junto ao pessoal foram efetuadas com os peritos 

criminais federais da área 1 e que estavam lotados e em exercício no âmbito da Criminalística 

da Polícia Federal, em qualquer dos Estados da Federação. Não foram entrevistados e nem 

pesquisados os peritos criminais federais que estivessem cedidos para outros órgãos. Também 

não foram entrevistados e nem pesquisados os peritos que estivessem aposentados. 

A pesquisa de campo realizada representa um corte transversal, sendo a coleta de 

dados realizada durante os meses de maio/2013 a agosto/2013, aí incluídas as fases de 

entrevista e de levantamento. 

1.6. Relevância – Justificativa 

Com uma identificação do perfil das competências adequadas ao desempenho das 

atribuições do cargo de PCF da área financeira, a Polícia Federal poderá ter ferramentas mais 

ajustadas para selecionar, treinar, identificar deficiências e prover capacitação para seus 

peritos criminais da área financeira. Isso possibilitará um ganho de desempenho significativo, 

na medida em que as competências específicas para o perito atuante na área financeira possam 

ser trabalhadas em suas deficiências, bem como direcionadas para um correto alinhamento 
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com os objetivos institucionais da PF. Nesse sentido, entende-se que a percepção dos próprios 

peritos tem muito a contribuir. 

O corpo de peritos da Polícia Federal é composto por profissionais com formações 

acadêmicas bastante variadas, porém, com uma característica marcante em todas as áreas de 

atuação: os peritos são todos especialistas no que fazem. As suas atividades fazem com que 

eles se especializem e concentrem sua atuação em determinadas áreas do conhecimento, o que 

ocorre tanto por meio da formação acadêmica como por meio do desenvolvimento de seus 

trabalhos, que lhes permite novos aprendizados e o acúmulo de experiência. Dessa forma, o 

presente trabalho de pesquisa pode contribuir para o enriquecimento dos estudos sobre 

competências em instituições com presença maciça de especialistas. Os resultados e 

conclusões apresentados podem colaborar com pesquisas análogas, a serem desenvolvidas em 

outras instituições que guardam características de burocracia profissional (Mintzberg, 2003), 

sejam no âmbito acadêmico, sejam no âmbito profissional dessas organizações. 

Além disso, a literatura acerca do tema pesquisado, apesar de ser vasta e rica em 

termos de teorias e conceitos gerais, ainda carece de um aprofundamento quando focalizamos 

instituições de segurança pública e, nesse caso, mais especificamente, em unidades de 

criminalística. Nessa óptica, o trabalho pode contribuir para o enriquecimento do debate, ao 

produzir material com esse conteúdo e sobre sujeitos pertencentes a organizações de segurança 

pública. 

1.7.  Definição de Termos: 

a)  Criminalística: A criminalística é uma ciência que surgiu a partir das 

influências do positivismo, com o desenvolvimento das áreas técnicas, como 

física, química, biologia, matemática e toxicologia para identificar as 

atividades, métodos e técnicas científicas utilizadas para a recolha dos 

vestígios materiais em uma cena de crime, com a finalidade de comprovar e 

atestar sua materialidade e, se possível, apontar sua autoria (RABELO, 1996). 

Na Polícia Federal, a criminalística está organizada de forma que sua atuação 

se faça presente em todos os Estados da Federação e seu corpo técnico é 

formado por 1.088 peritos criminais federais, com formação acadêmica 

diversificada e cujas atribuições estão agrupadas em 18 áreas de 

especialização. 
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b)  Instituto Nacional de Criminalística (INC): É o órgão central da 

Criminalística da Polícia Federal, situado na capital federal. Suas atribuições, 

além da realização de exames periciais, incluem a elaboração de normas 

relativas à atuação da Criminalística nos crimes de sua competência e o 

desenvolvimento de pesquisas, entre outras. Está ligado diretamente à 

Diretoria Técnico-Científica da Polícia Federal e seu diretor, historicamente, 

sempre foi um Perito Criminal Federal. 

c)  Sistema Nacional de Gestão de Atividades de Criminalística (Siscrim): É um 

sistema informatizado utilizado por todas as unidades de criminalística do 

país, onde se registram o fluxo de documentos e materiais que tramitam no 

âmbito da criminalística. Possui diversos módulos para o gerenciamento de 

informações diversas sobre o andamento dos trabalhos periciais, incluindo 

também a geração de diversos relatórios gerenciais. 

d)  Perito Criminal Federal (PCF): é o profissional que possui o encargo legal de 

realizar os exames periciais exigidos pela legislação. De acordo com o Código 

de Processo Penal (CPP) brasileiro, todo crime que deixa vestígio, precisa, 

necessariamente, passar por um exame pericial. A realização dos exames 

periciais é de suma importância para a correta e adequada construção do 

conjunto probante, no que diz respeito ao autor do fato delituoso e à sua 

dinâmica.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo busca-se mostrar alguns estudos que exploram a temática abordada 

neste trabalho, trazendo conceitos necessários à exploração do tema da pesquisa realizada, 

bem como algumas classificações postuladas por autores e pesquisadores do assunto. Além 

disso, busca-se repassar a literatura sobre gestão estratégica de recursos humanos e a gestão 

de pessoas por competências e sua utilização na administração pública, tendo em vista que a 

pesquisa desenvolvida teve como alvo uma instituição que se enquadra nessa categoria.  

2.1. Competências 

2.1.1. Conceitos de competência, sua evolução e suas as diferentes abordagens 

A origem da palavra competência é o termo latino competere, que origina-se da 

junção das palavras com, que significa conjunto, e petere, que significa esforço (RABECHINI 

e CARVALHO, 2003). Recorrendo-se ao dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, encontra-

se como uma das definições para o termo a “capacidade decorrente de profundo conhecimento 

que alguém tem sobre um assunto: recorrer à competência de um especialista” (FERREIRA, 

2004). Definição semelhante encontra-se no Dicionário Houaiss, onde a competência possui 

como uma de suas definições a “capacidade que um indivíduo possui de expressar um juízo 

de valor sobre algo a respeito de que é versado. [...] Soma de conhecimentos ou de 

habilidades” (HOUHAISS, 2009, p.504). 

O significado do termo competência vem evoluindo ao longo dos tempos e 

sofrendo adaptações, para atender às necessidades das organizações. Para Fleury e Fleury 

(2000), um dos usos que se dá para o termo é o de que competência é uma palavra empregada 

com senso comum, utilizada para designar uma pessoa que possui qualificações para realizar 

alguma coisa. Porém, o seu oposto vai além da negação desta capacidade, guardando um 

sentimento pejorativo, depreciativo. Assim, quando se trata alguém de incompetente, está se 

tentando mais do que dizer que a pessoa não possui aptidão para determinadas tarefas, mas 

tentando rebaixar a pessoa, por meio de uma forma de tratamento pejorativa. O sentido que se 

aborda nesse trabalho é outro. Seu significado tem relação com o pensamento organizacional 

e com a gestão de pessoas. 

 Em que pese ser uma área de estudos relativamente nova dentro da 

administração, o tema competências possui uma literatura tão vasta quanto rica. São muitos 
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autores, de formações variadas e oriundos de diversos países a tratar o assunto. 

Administradores, sociólogos, psicólogos, engenheiros, entre outros, realizaram pesquisas e 

produziram obras dissecando o tema à luz de sua experiência e sob seus pontos de vista. A 

exposição de suas ideias, opiniões e resultados é embasada tanto em suas experiências 

profissionais e acadêmicas quanto em resultados de pesquisas empíricas, próprias e de outros 

pesquisadores. De forma geral, os trabalhos abordam o tema de acordo com a vivência e a 

formação de seus autores, de modo que os conceitos sejam direcionados para onde cada área 

de formação aponta. Porém, apesar dessa grande quantidade de estudos, artigos e livros 

escritos – e talvez por causa dela – ainda não existe uma definição do termo competência que 

seja aceita universalmente (CASSANDRE, ENDRICI e VERCESI, 2008).  Ainda não existe 

e, talvez, não existirá uma única definição que possa se encaixar com a mesma precisão em 

todas as áreas onde o termo tem sido aplicado.  

O tema continua sendo amplamente pesquisado e abordado em encontros 

acadêmicos e profissionais, de modo que sua definição ainda está sendo discutida. Um dos 

autores que é referência nesse tema, o francês Guy Le Boterf (2003), afirma de maneira 

enfática que esse termo representa um conceito ainda em construção. Assim, existem pontos 

que não foram devidamente unificados em relação à definição do termo, pois há diferentes 

abordagens, dadas por diferentes escolas. 

No universo profissional, o termo competência pode assumir diversos significados 

(MCLAGAN, 1997). Ele possui diversas acepções, sem que elas estejam totalmente 

divergentes ou erradas; apenas podem variar conforme a aplicação. Porém todos os 

significados utilizados possuem, de alguma forma, relação com as características dos 

indivíduos ou das suas atividades produtivas e resultados dessas atividades. 

Convém, então, que se repassem alguns dos conceitos mais difundidos do termo 

competência, para que possamos contextualizar o presente trabalho de acordo com a 

abordagem que mais se aproxima de seus objetivos. 

2.1.2. Escola Americana e Escola Europeia 

O fato de não existir um consenso em relação à definição do termo competência 

não impede que haja pontos de convergência entre os autores quanto à postulação de 

definições. Assim, ao analisar as diversas linhas de abordagens dadas para o tema, podemos 
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perceber o alinhamento de pontos de vista de modo que se formam tendências ou linhas de 

pensamentos semelhantes e complementares. 

Para Brandão (2009), existem duas principais linhas de abordagens: uma define o 

termo como sendo um conjunto de atributos próprios do indivíduo. Esses atributos 

permitiriam às pessoas o desempenho de determinadas tarefas que lhe são designadas com um 

padrão superior, ou seja, as competências seriam relacionadas com as qualidades das pessoas 

que lhe permitem um desempenho superior de determinadas tarefas.  A outra abordagem 

referida pelo autor é a que define competência como aquilo que o indivíduo efetivamente 

produz em determinado contexto; não basta que ele tenha as qualidades, é preciso que ele 

efetivamente entregue algo que tenha relevância para a organização à qual coloca suas 

aptidões à disposição. 

Como representantes da primeira corrente há autores consagrados, como 

McClelland e Dailey (1972); Boyatzis (1982) e Spencer & Spencer (1993). Nas obras desses 

autores sobre o tema, a competência é mostrada como um leque de atributos ou características 

que podem ser arregimentadas para produzir efeitos desejáveis na solução de problemas. Para 

esses autores, esses atributos podem se constituir de conhecimentos, aptidões, saberes e 

habilidades, que, juntos, formam um conjunto de qualificações que vão propiciar aos 

indivíduos a capacidade de executar seus trabalhos com um nível de desempenho superior. A 

competência, então, é um diferencial positivo para os trabalhadores, que vai lhes propiciar 

vantagem em relação aos outros. Ainda segundo McClelland (1973), a competência é uma 

característica subjacente à pessoa e que lhe confere esse desempenho superior para 

determinadas tarefas ou em situações específicas. 

Essa linha de pensamento, compartilhada por autores, em sua maioria, 

americanos, foca sua conceituação na figura das pessoas. Seus trabalhos mostram ênfase em 

aspectos como a formação, o comportamento, a aptidão e os valores. O cerne da questão está 

na pessoa e em suas qualidades. 

Para Boyatzis (1982, p. 23), “competências são aspectos verdadeiros ligados à 

natureza humana. São comportamentos observáveis que determinam, em grande parte, o 

retorno da organização.” Para ele, esses comportamentos, que são passíveis de serem 

observados, entram na composição de um perfil que ele considera ideal para um gestor de 

equipes. Ele reuniu essas qualidades consideradas as ideais e as agrupou em 21 atributos. 
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Spencer e Spencer (1993, p. 9) destacam que “a competência refere-se a 

características intrínsecas ao indivíduo que influencia e serve de referencial para seu 

desempenho no ambiente de trabalho”. 

Na mesma linha do pensamento da escola americana, Boog (1991, p. 16) define 

competência como “a qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certo assunto, fazer 

determinada coisa; significa capacidade, habilidade, aptidão e idoneidade”. 

Ainda nesse diapasão, Moscovicci (1994, p. 26) aborda o tema como 

característica pessoal, ao afirmar que “o desenvolvimento de competências compreende os 

aspectos intelectuais inatos e adquiridos, conhecimentos, capacidades, experiência, 

maturidade. Uma pessoa competente executa ações adequadas e hábeis em seus afazeres, em 

sua área de atividade”. 

Esses autores compartilham a ideia de que competência está intimamente 

relacionada com a figura da pessoa, do indivíduo. Conforme nos mostram Dutra, Hipólito e 

Silva (1998), essa primeira abordagem para o conceito de competência foi desenvolvida por 

autores que realizaram suas pesquisas durante as décadas de 70 e 80 e constituem um grupo 

predominantemente americano.  

Após esse período, diversos outros autores divergiram desse conceito – 

especialmente autores europeus (DUTRA, HIPÓLITO e SILVA, 1998). A divergência, 

entretanto não é total, pois tem relação com a questão da completude da definição. Para esse 

grupo, a competência associa-se às realizações das pessoas, àquilo que elas provêm, 

produzem, entregam. Ou seja, não basta que as pessoas possuam as qualificações adequadas 

para realizar um determinado trabalho; elas precisam utilizar essas qualificações em prol de 

uma atividade produtiva da organização a qual pertencem. Tem de haver um produto, uma 

entrega, resultante de suas ações e suas qualificações. Para esses autores, o simples fato de 

que uma pessoa possua as qualificações necessárias e suficientes para a realização de um 

determinado trabalho ou tarefa não é garantia de que ela irá utilizar-se dessas qualidades para 

realizar sua atividade. 

Um dos defensores da segunda linha de abordagem do conceito, representando a 

escola europeia, é o psicólogo, filósofo e sociólogo francês Guy Le Boterf, para quem 

competência representa uma prática dos conhecimentos, aplicados em determinado contexto, 

geralmente marcado pelas relações de trabalho, pela cultura organizacional e por diversas 
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limitações (LE BOTERF, 2003). Dessa forma, a competência significa a aplicação dos 

conhecimentos, implica ação, em utilização dos conhecimentos em diferentes situações. Ele 

ainda frisa que a competência é um saber agir responsável e envolve saber mobilizar, integrar 

e repassar conhecimentos, recursos e habilidades, em um ambiente organizacional onde 

desempenha suas tarefas profissionais. 

 McLagan (1997) vai na mesma linha de pensamento, pautando que, apesar do 

termo competência estar associado a diversos significados, todos seguem uma direção que 

passa pelas características dos indivíduo ou de suas atividades produtivas, mas precisam estar 

associados aos resultados obtidos. Esse pensamento é compartilhado também com Brandão e 

Guimarães (2001), para quem o desempenho da pessoa representa uma expressão de suas 

competências. 

O pensamento sobre competências defendido por Zarifian (2001), outro autor da 

abordagem europeia, prega que o conceito engloba diversas qualidades. Para ele, está presente 

na definição a capacidade do indivíduo assumir iniciativas, estar além do que lhe é 

simplesmente designado; ele precisa estar em evolução constante de modo a dominar 

situações que se alteram com frequência; assumir responsabilidades de avaliar e agir quando 

essas situações se apresentam, além de ter o reconhecimento dos outros indivíduos. Ele 

precisa ser proativo e colocar em prática essas qualidades nas situações inesperadas ou novas 

que se apresentam em seu ambiente de trabalho. Dessa forma, o indivíduo consegue um 

envolvimento pleno com aquilo que está fazendo – que é o que a organização espera dele. A 

flexibilidade e a adaptabilidade constante, então, são qualidades intimamente relacionadas às 

competências (VIEIRA e LUZ, 2003). Para essas autoras, os saberes tácitos, os 

comportamentos, as atitudes compõem elementos essenciais no perfil dos profissionais que as 

organizações esperam contar em suas fileiras. 

Na definição de Fleury e Fleury (2000, p.21), o termo competência está associado 

a “verbos como saber agir, mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos e complexos, saber 

aprender, saber se engajar, assumir responsabilidades, ter visão estratégica” e pode ser 

resumido em “um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, 

transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à 

organização, e valor social ao indivíduo”. Novamente vê-se que a presença de um resultado 

derivado das qualidades das pessoas é peça chave na definição da escola europeia. Além 

disso, a competência precisa ter uma faceta que alinha e integra o indivíduo à sua 
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organização, vinculando suas entregas com as expectativas organizacionais e trazendo 

benefícios para ambos. Essa faceta está relacionada intimamente com a questão de produção 

de algo, de agregação de valor ao produto de seu trabalho (que também é o da organização), 

de modo que as duas partes ganhem – o indivíduo e a empresa (ou organização) a qual a 

pessoa está associada e para quem ela coloca suas qualidades à disposição. Assim, no 

entendimento de Fleury e Fleury (2000), para possibilitar essa agregação de valores, a 

competência profissional seria formada por sete saberes: saber agir, saber mobilizar, saber 

compreender, saber aprender, saber comprometer-se, saber assumir responsabilidades e ter 

visão estratégica. 

Alinhados com esse pensamento e avançando um pouco, Dutra, Hipólito e Silva 

(1998) montam sua linha de conceituação sobre a junção das duas correntes de definição de 

competências – a americana e a europeia. Para esses autores, o conceito de competência 

precisa ser ampliado de modo que os resultados apresentados pelos indivíduos, com a 

utilização de suas qualificações, devem estar alinhados às estratégias e aos objetivos 

organizacionais. Deve haver uma sintonia entre o que o indivíduo produz e o que a 

organização precisa que ele produza. Essa sintonia, essa coordenação entre o que precisa ser 

feito para o alcance dos objetivos institucionais e o que o indivíduo faz, seria indispensável 

para a ampla e completa definição do conceito. 

Uma definição bastante abrangente e ao mesmo tempo sintética é a sugerida por 

Carbone et al. (2006, p. 43) para os quais as competências humanas são entendidas como 

“combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes, expressas pelo 

desempenho profissional dentro de determinado contexto organizacional, que agregam valor a 

pessoas e organizações”. Parece-nos que ao agregar ao conceito as dimensões do trabalho, as 

qualidades pessoais associadas ao resultado e ao desempenho, aliado ao contexto 

organizacional, os autores conseguem trazer para esse conceito uma boa aceitação, já que 

também traz embutida a questão do alinhamento com a estratégia organizacional.  

A questão da definição de um conceito para o termo competência não parece ser 

um problema, uma vez que não há discordância entre as diversas linhas de pensamento, mas 

apenas uma tendência de complementação dos conceitos. Entende-se que não há necessidade 

de haver um consenso em torno de uma definição única. Essa diversidade de abordagens 

contribui para o enriquecimento da discussão e acrescenta conhecimentos que podem ser 

dissecados e aproveitados pelos universos acadêmicos e corporativos. 
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No quadro 1, a seguir, procura-se mostrar um panorama das diferentes 

conceituações dadas por diversos autores para o termo competência, adaptado a partir de uma 

tabela montada por Bitencourt (2001). Nesse quadro, podem-se comparar as diversas linhas 

de pensamento e qual foi o enfoque dado por cada pesquisador na sua definição de 

competência. 

Quadro 1 - Resumo de alguns conceitos de competência 

Autor Conceito Ênfase 

1. Boyatizis 

(1982) 

“Competências são aspectos verdadeiros ligados à 
natureza humana. São comportamentos observáveis que 
determinam, em grande parte, o retorno da organização”. 

Formação, 
comportamentos, 
resultados. 

2. Boog (1991) 
“Competência é a qualidade de quem é capaz de apreciar 
e resolver certo assunto, fazer determinada coisa; 
significa capacidade, habilidade, aptidão e idoneidade”. 

Aptidão, valores e 
formação. 

3. Spencer e 

Spencer 

(1993) 

“A competência refere-se a características intrínsecas ao 
indivíduo que influencia e serve de referencial para seu 
desempenho no ambiente de trabalho” 

Formação e 
resultado. 

4. Moscovicci 

(1994) 

“O desenvolvimento de competências compreende os 
aspectos intelectuais inatos e adquiridos, conhecimentos, 
capacidades, experiência, maturidade. Uma pessoa 
competente executa ações adequadas e hábeis em seus 
afazeres, em sua área de atividade”. 

Aptidão e ação. 

5. LeBoterf 

(1997) 

“Competência é assumir responsabilidades frente a 
situações de trabalho complexas buscando lidar com 
eventos inéditos, surpreendentes, de natureza singular”. 

Mobilização e ação. 

6. Durand 

(1998) 

“Conjuntos de conhecimentos, habilidades e atitudes 
interdependentes e necessárias à consecução de 
determinado propósito”. 

Formação e 
resultados. 

7. Dutra et al. 

(1998) 

“Capacidade de a pessoa gerar resultados dentro dos 
objetivos estratégicos e organizacionais da empresa, se 
traduzindo pelo mapeamento do resultado esperado 
(output) e do conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes necessários para o seu atingimento (input)”. 

Aptidão, resultados, 
formação. 

8. Fleury e 

Fleury 

(2000) 

“Competência: um saber agir responsável e reconhecido, 
que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, 
recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à 
organização e valor social ao indivíduo”. 

Ação e resultado. 

Fonte: adaptado pelo pesquisador a partir de Bitencourt (2001, p. 27-29). 
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2.1.3. As três dimensões da competência 

Brandão (2009) ainda postula que pode ser elencada uma terceira corrente para a 

abordagem sobre o conceito de competência, mais contemporânea e atual, que é caracterizada 

por uma integração dos fatores que a definem. Ele partilha das ideias de Durand (1998), para 

quem as competências seriam combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e 

atitudes, expressas pelo desempenho profissional dentro de um contexto organizacional, que 

agregam valor a pessoas e organizações. Assim, os elementos cruciais que constituem a 

competência podem ser resumidos em três (que podem ser mais facilmente assimilada pelo 

mnemônico “CHA”). Essa mesma tríade de qualidades que forma a definição de competência 

já havia sido proposta por mais de um autor, como McClelland (1973) e Boyatzis (1982). O 

que Brandão (2009) acrescenta é que essa trinca de qualidades precisa estar inserida no 

âmbito do ambiente organizacional, além de defender que tais elementos precisam agregar 

valor tanto para o indivíduo quanto para a organização. 

A figura 1, a seguir, adaptada pelo pesquisador a partir de Durand (2006, p. 281), 

ilustra essas três dimensões das competências. 

 

 
 

Figura 1 - As três dimensões da competência 

Fonte: Adaptado pelo pesquisador a partir de Durand (2006, p. 281). 
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Cada uma dessas três qualidades, por si, isoladamente, possui uma ampla 

diversidade de conceituações e de trabalhos específicos realizados. Para Brandão (2009) esses 

três componentes da competência podem ser redefinidos da seguinte forma: o conhecimento 

constitui o “saber o que e por que fazer”; a habilidade se relaciona com o “saber como fazer”; 

e a atitude se relaciona com o “querer fazer”. 

Para Magalhães e Borges-Andrade (2001, p. 37), conhecimento pode ser definido 

como “um corpo organizado de informações de natureza técnica ou administrativa, o qual, se 

aplicado, faz com que o desempenho adequado no trabalho seja possível”. Os mesmos autores 

referem-se a habilidade como a “capacidade de desempenhar operações de trabalho com 

facilidade e precisão, incluindo comportamentos motores ou verbais que favorecem a 

realização de tarefas inerentes à função”. E utilizam o termo atitude como a predisposição do 

indivíduo, favorável ou desfavorável, em relação a um objeto, pessoa ou fato. Para os autores, 

a atitude também “denota sentimentos do trabalhador a respeito do que ele faz ou sobre a 

organização em que trabalha ou alguma pessoa competente da mesma”. 

2.1.4. Competências Técnicas e Competências Comportamentais 

Leme (2005, 2006) e Reis (2003) postulam uma classificação para as 

competências, em complemento a outras classificações, dividindo-as em dois grupos: (a) 

competências técnicas, que englobam tudo o que o profissional precisa ter para desempenhar 

seu papel, e são expressas pelo C e pelo H do mnemônico CHA; o “Saber”, o “Saber fazer”; 

(b) competências comportamentais, que se constituem no diferencial competitivo de cada 

profissional e têm impacto em seus resultados. São expressos pelo A do CHA , o “Querer 

Fazer”. Para Nordhaug (1998, p. 10) as competências técnicas se relacionam a métodos, 

processos, técnicas criadas para conduzir uma atividade específica assim como as habilidades 

para utilizar ferramentas e operar equipamentos relacionados a essa atividade.3 

Para Leme (2005, p. 15) as competências comportamentais formam um arcabouço 

de tudo aquilo “que o profissional precisa demonstrar como seu diferencial competitivo e tem 

impacto em seus resultados, por exemplo,  criatividade, flexibilidade, foco em resultados e no 

cliente, organização, planejamento, liderança e tantas outras.” Pierry (2006, p. 39) classifica 

essas competências como competências emocionais ou afetivas, acrescentando que elas são 

                                                 
3
 “Technical skills comprise knowledge about methods, processes, and techniques designed to conduct a 

specialized activity as well as the ability to use tools and operative equipment related to this activity.” 
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“em suma, a capacidade para se adaptar às mudanças impostas pela organização e lidar 

satisfatoriamente com as adversidades encontradas nas alterações de grau de complexidade e 

responsabilidade nas  funções propostas”. Ele cita como exemplos: “capacidade para trabalhar 

em grupos; iniciativa; ânimo realizador; capacidade para lidar com riscos; facilidade para 

lidar com pressões; sociabilidade; flexibilidade nas negociações; visão de longo prazo; visão 

de conjunto das situações e muitas outras”. 

Nordhaug (1998, p. 10) chama essas competências de interpessoais, classificando-

as como habilidades que compreendem o conhecimento sobre os comportamentos humanos e 

processos interpessoais, a empatia e a sensibilidade social, a habilidade de comunicação e a 

capacidade de cooperação.4 

Moscovici (1981, p. 17) também trata essas competências como competências 

interpessoais, definindo-as como “a habilidade de lidar eficazmente com relações 

interpessoais, de lidar com outras pessoas de forma adequada às necessidades de cada um e às 

exigências da situação.” Para ela, essa habilidade engloba várias outras habilidades, como 

flexibilidade perceptiva e comportamental – procurar ver vários ângulos ou aspectos da 

mesma situação e atuar de forma diferenciada, não rotineira; capacidade criativa para soluções 

ou propostas mais originais; e dar e receber feedback. A percepção é um dos componentes 

essenciais dessa habilidade, que precisa ser treinada para que o funcionário tenha uma visão 

acurada da situação interpessoal, significando um processo de crescimento pessoal. Assim, 

segundo Moscovici (1981), a competência interpessoal não é um dom ou atributo inato do 

indivíduo, mas uma capacidade que decorre de treinamento. Esse treinamento envolve 

conteúdos intelectuais, emocionais e atitudinais. 

Diversos autores concordam que as competências comportamentais passaram a 

ser mais valorizados e, atualmente, possuem maior importância para o alcance dos objetivos 

institucionais do que as competências técnicas. Para Reis (2003, p. 3) “os aspectos que 

atualmente são valorizados nos processos seletivos quebram paradigmas que os sustentaram 

ao longo do tempo, em que características pessoais se tornam mais importantes que seu 

conhecimento técnico”. Para ela, até mesmo o processo de seleção de funcionários tem 

evoluído, de maneira que as tradicionais entrevistas que visavam verificar o conhecimento 

técnico dos candidatos agora dão lugar às entrevistas nas quais o candidato é investigado em 

                                                 
4
 “Interpersonal skills embrace knowledge about human behavior and interpersonal processes, empathy and 

social sensitivity, ability to communicate, and cooperative capabilities.” 
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relação às suas ações e resultados, abrangendo um universo maior de dados e com uma 

análise mais abrangente do perfil. 

2.1.5.  Competências individuais e Competências organizacionais 

O conceito de competências, além de ser aplicado sob a ótica das pessoas, como já 

foi visto até agora, também pode ser estudado pelo ponto de vista das organizações.  

As organizações são criadas, via de regra, com o intuito de permanecerem na ativa 

e todas lutam, cada uma à sua maneira, para conseguir o melhor posicionamento possível no 

mercado. Para isso, estão sempre buscando mecanismos que lhe permitam a obtenção e 

manutenção de fatores que lhe garantam vantagem competitiva (CASSANDRE, ENDRICI e 

VERCESI, 2008). Para garantir sua sobrevivência nesse ambiente altamente competitivo, as 

organizações, então, detêm competências, que podem ser desenvolvidas (PRAHALAD e 

HAMEL, 1990). Prahalad e Hamel (1990) definem as competências organizacionais como o 

conjunto de conhecimentos, habilidades, tecnologias, sistemas físicos e gerenciais da 

organização. E definem ainda as competências que lhes garantem a vantagem competitiva, 

geram um valor diferencial e são difíceis de serem imitadas pela concorrência, como 

competências essenciais, também chamadas de core competences. 

Quando a ótica está nas pessoas, a ênfase é colocada nos aspectos de formação e 

de desenvolvimento pessoal; quando mudamos o enfoque e observamos os aspectos 

conceituais da empresa, especialmente o que se refere ao seu ramo de atividade (negócio), sua 

estratégia de atuação e os aspectos referentes à competitividade, estamos tratando das 

competências organizacionais (BITENCOURT, 2001). Nessa mesma linha de pensamento, 

Brandão e Guimarães (2001) classificam as competências como humanas (ou profissionais) e 

organizacionais. 

Mills et al. (2002) vão um pouco além, aprofundando o estudo sobre as 

competências organizacionais e classificando-as em cinco categorias: 

a) Competências essenciais: são as competências e atividades mais elevadas, no 

nível corporativo, que são a chave para a sobrevivência da empresa e são 

centrais para sua estratégia. 

b) Competências distintivas: aquelas que os clientes reconhecem como 

diferenciadoras em relação à concorrência. 
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c) Competências das unidades de negócios: são aquelas competências e 

atividades fundamentais, que se espera que cada unidade da organização 

apresente. 

d) Competências de suporte: competências ou atividades que são importantes 

para apoiar outras competências. 

e) Competências dinâmicas: capacidade da organização de adaptar suas 

competências.  

O entendimento de que as competências também se aplicam no campo 

organizacional é compartilhado por LeBoterf (1999), para quem os indivíduos, quando 

trabalham em uma organização e colocam suas competências a serviço desta, estabelecem 

entre si não só relações de trabalho, mas também sociais, agregando suas competências e 

fazendo com que a equipe acabe manifestando uma competência própria. Essa competência 

resulta da integração e da sinergia das competências individuais dos componentes do grupo. 

Zarifian (1996) tem um entendimento semelhante, lembrando que não se deve desconsiderar a 

dimensão do papel das equipes no processo produtivo; para ele uma competência pode ser 

atribuída tanto a um indivíduo quanto a um grupo de trabalho. 

2.2. Gestão por competências 

O cenário onde as organizações se inserem sofreu profundas transformações ao 

longo dos últimos trinta anos. Nesse período, houve grande desenvolvimento tecnológico, que 

tem acontecido numa crescente aceleração e propiciado uma expansão nos meios de 

produção, comunicação, transporte e transações comerciais e financeiras, ou seja, nos próprios 

mecanismos pelos quais as organizações realizam suas operações, desde as mais básicas. 

Somado a isso a flexibilização de barreiras alfandegárias e a dinamização de processos 

burocráticos, o resultado tem sido uma explosão dos volumes produzidos e comercializados, 

levando à aceleração do fenômeno da globalização (que, apesar de ser um conceito tão antigo 

quanto à noção de nacionalidade, tem experimentado um novo entendimento). 

Consequentemente, testemunhamos o acirramento da concorrência pelos mercados em escala 

mundial. Organizações de todo o mundo têm à sua disposição, as condições para atuar em 

praticamente todos os quatro cantos do planeta. 

Nesse mesmo período mais de uma crise econômica, de intensidades variáveis, 

assolaram diversos países, com reflexos em todo o mundo. Mesmo aquelas empresas que não 
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faziam parte diretamente de mercados afetados pela crise, sofreram suas consequências, como 

em um sistema de vasos comunicantes. Algumas sucumbiram, fechando suas portas ou sendo 

adquiridas pela concorrência. Outras sobreviveram às duras penas e outras se adaptaram e 

superaram as dificuldades sem maiores problemas. As mudanças, muitas vezes são 

necessárias e até mesmo inevitáveis, sob pena de comprometimento da existência da 

organização. Para Boxall5 (1998) 

os períodos de crise criam vencedores e perdedores. As empresas que não 
conseguem ajustar seu 'paradigma estratégico' em tempos de crise da 
indústria se tornam vítimas de falência ou aquisição. As empresas que se 
ajustam com sucesso a sua configuração consegue consolidar a sua posição 
até a próxima crise. (BOXALL, 1998, p. 266). 

Com esse cenário de constante e crescente turbulência, as organizações também 

precisaram evoluir para se adaptar às novas exigências. Como não poderia ser de outra forma, 

a maneira de gerir as pessoas nas organizações também sofreu profundas transformações, de 

modo a se adaptar à nova realidade do ambiente conturbado e de acirrada disputa que formam 

a nova ordem (Dutra, 2001). O próprio trabalho sofreu mudanças, promovidas pela evolução 

dos sistemas produtivos. Os serviços, antes eminentemente braçais, cada vez mais vão sendo 

feitos por máquinas e os trabalhadores estão evoluindo, de modo a colocar cada vez mais suas 

mentes e menos seus braços a serviço das organizações. 

Já no ano de 2000, McLagan chamava a atenção para as alterações ocorridas no 

ambiente de trabalho, provocadas pelas mudanças no ambiente onde se inserem as 

organizações. Ela chama especial atenção para o impacto provocado pela  velocidade cada 

vez maior das mudanças no ambiente organizacional e pessoal: 

Todos nós já ouvimos isso inúmeras vezes - como o mundo do trabalho está 
mudando. [...] O trabalho manual não é mais a forma dominante de trabalho. 
Nós mudamos para um mundo de trabalho e serviço cerebral, e cada vez 
mais para uma economia baseada no conhecimento. Da mesma forma, o 
ritmo da mudança está se acelerando. Velocidade tem sido o mantra de 
consultores de gestão por anos. Novos produtos aparecem no mercado mais 
rápido do que nunca, mas não é esse elemento de velocidade que afeta o 

                                                 
5
 “Periods of crisis create winners and losers. Firms that fail to adjust their ‘strategic paradigm’ in times of 

industry crisis become the victims of receivership or take-over. Firms that successfully adjust their strategie 

configuration consolidate their position until the next crisis.” (Boxall, 1998, p. 266). 
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profissional de recursos humanos. Eles estão começando a ver como a 
velocidade está afetando o ambiente de trabalho. 6 (MCLAGAN, 2000, p. 6) 

Em sintonia com esse novo cenário do mundo do trabalho, Fischer (2001, p. 21-

22) afirma que a organização “nunca precisou tanto daquilo que há de mais humano no 

indivíduo, os chamados fatores intangíveis: o conhecimento, a criatividade, a emoção e a 

sensibilidade”. Nessa perspectiva de ambientes altamente instáveis e em constante mutação, 

Zarifian (2001, p. 10) afirma que o trabalho mostra-se de uma forma bem mais dinâmica e 

complexa, que “não se configura mais apenas como o conjunto de tarefas associadas 

descritivamente ao cargo”, mas depende muito da forma como o profissional age em seu 

cotidiano; assim, o trabalho “torna-se o prolongamento direto da competência que o indivíduo 

mobiliza em face de uma situação profissional”. Para ele, essa nova realidade de complexas 

situações faz com que “o imprevisto se torne cada vez mais quotidiano e até mesmo 

rotineiro” (os grifos são do autor).  

Para fazer frente às mudanças – que têm ocorrido num ritmo crescente – as 

organizações têm procurado mudar a forma como lidam com as pessoas no mundo do 

trabalho. Os modelos tradicionais de gestão de pessoas já não atendem mais às necessidades e 

também às expectativas das organizações e dos indivíduos. Dentre essas mudanças ocorridas 

na gestão de pessoas, Dutra (2004) chama a atenção para estas três em especial: 

a) Alteração do perfil das pessoas demandado pelas empresas: ao invés do perfil 

obediente e disciplinado, as empresas passaram a demandar indivíduos com 

um perfil autônomo e empreendedor. Com isso a própria cultura 

organizacional também foi alterada, de modo a estimular e apoiar as 

iniciativas individuais, a criatividade e a busca de inovações e de resultados 

para a organização. 

b) Foco da gestão de pessoas por meio do controle para o foco por meio do 

desenvolvimento: nos sistemas de gestão tradicionais, originados no modelo 

taylorista-fordista de administração (falaremos dele mais adiante), o foco está 

no controle das pessoas e daquilo que elas foram treinadas para fazer. É uma 

                                                 
6
 “We’ve all heard it countless times – how the world of work is changing. And apparently it is. Manual labor is 

no longer the dominant work form. We have moved into a world of brain and service work, and increasingly 

into the knowledge-based economy. Similarly, the pace of change is speeding up. Speed has been the mantra of 

management consultants for a number of years. New products appear on the market faster than ever before, 

but it is not this element of speed that affects the human resource professional. They are beginning to see how 

speed is affecting the work environment. (MCLAGAN, 2000, p. 6). 
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abordagem mecanicista e instrumental, pois, nesse modelo, espera-se que os 

indivíduos tenham uma postura passiva e possam ser controlados, já que 

formam somente mais um recurso à disposição da organização. Com a 

alteração do paradigma, o foco da gestão passa para o desenvolvimento 

mútuo entre o indivíduo e a empresa. “A empresa, ao se desenvolver, 

desenvolve as pessoas, e essas, ao se desenvolverem, fazem o mesmo com a 

organização” (DUTRA, 2001, p. 25). 

c) Maior participação das pessoas no sucesso da organização:  Para Dutra (2001, 

2004), as pessoas podem fazer a diferença, pois são elas as detentoras do 

“patrimônio intelectual da empresa” e também da sua “capacidade e da 

agilidade de resposta” fazendo com que a organização possa aproveitar as 

oportunidades de negócio. 

2.2.1. Competence x Competency 

Para Bitencourt (2001), a diferenciação entre os termos ingleses “competence” e 

“competency” são importantes para o estudo da gestão por competências, pois esses termos, 

além de apresentarem diferenças conceituais, também se relacionam com noções e 

concepções específicas que orientam a aplicação das práticas da gestão. Segundo a autora, o 

maior diferencial entre os termos está na ênfase dada, quando da aplicação dos procedimentos 

de gestão, na pessoa (processo intrínseco) ou no cargo (processo extrínseco). 

As principais diferenças entre os dois conceitos podem ser sintetizadas em um 

quadro explicativo – para listar os tópicos onde se concentram as diferenças – que pode ser 

escrito da seguinte forma: 

Quadro 2 - Diferenças entre Competency e Competence 

 Competency Competence 

Origem Estados Unidos Inglaterra 

Noção 
Conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes. 

Resultados, produtos. 

Abordagem Soft Hard 

Propósito 
Identificar desempenhos superiores 
(processo educacional). 

Identificar padrões mínimos 
(desempenho no trabalho). 

Foco A pessoa (características pessoais). 
O cargo (expectativas ligadas à 
função). 
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 Competency Competence 

Ênfase 
Características pessoais (input, 

learning and development of 

competency). 

Tarefas e resultados (output, 

workplace performance). 

Público-alvo Gerentes Nível operacional 
Fonte: Bitencourt (2001), com adaptações feitas pelo pesquisador. 

 

2.2.2. Origens e desenvolvimento dos sistemas de gestão de pessoas 

Durante muito tempo os sistemas de produção foram desguarnecidos de um 

mecanismo formal de gerenciamento da mão de obra utilizada. Com o advento da revolução 

industrial a capacidade de produção foi sensivelmente incrementada, havendo também o  

aumento da contratação de mão de obra. Isso gerou uma demanda maior por mecanismos de 

gestão da cadeia de produção, aí se incluindo a mão de obra. Porém, um dos primeiros e mais 

importantes marcos do desenvolvimento da gestão de pessoas acontece com a introdução do 

modelo de produção taylorista-fordista no início do século XX, dando continuidade ao 

desenvolvimento dos movimentos da administração científica. Com a adoção desse modelo 

como paradigma para a organização da produção, as empresas deram um importante passo 

para a estruturação de um modelo sistematizado e estruturado para a gestão de pessoas, até 

então incipiente, e a partir do qual se iniciaram processos formais para tratar as relações entre 

empregados e patrões. 

“A espinha dorsal desse modelo era a definição do cargo, ou seja, o conjunto de 

tarefas associadas ao desempenho em um posto de trabalho.” (FLEURY e FLEURY, 2000, p. 

58).  Para Taylor (1976), o modelo é baseado na busca da pessoa certa para ocupar o lugar 

certo, de modo que a organização criava um posto de trabalho, do qual se exigia a execução 

de tarefas específicas e predeterminadas e em determinado período de tempo; a partir daí, 

recrutava-se trabalhadores para preencher o posto criado no âmbito do sistema de produção. A 

capacitação se limitava a ensinar ao funcionário somente o que era necessário para o 

desempenho das tarefas inerentes ao seu posto de trabalho. Normalmente o treinamento era 

ministrado no próprio local de trabalho, por algum empregado mais experiente, que soubesse 

desempenhar as tarefas com desenvoltura. A gestão dos chamados recursos humanos tinha 

como foco o controle do funcionário e da correta execução das tarefas que lhe eram 
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conferidas. Fleury e Fleury (2000) nos dão um panorama de como era a gestão de pessoas 

nesse período, marcado pelo nascimento da linha de produção: 

Nessa época, a função crítica da empresa industrial era a produção, e dos 
operários se demandava habilidade e algum conhecimento para executar as 
operações; dos chefes, supervisores, na maioria das vezes antigos operários, 
esperava-se o exercício do poder disciplinar, visando conseguir dos 
operários a máxima produtividade. (FLEURY e FLEURY, 2000, p. 58).   

Os programas de treinamento evoluíram e, nos anos 30 novas propostas surgiram, 

com o enfoque nos supervisores e com o objetivo de capacitá-los para treinar seus 

subordinados e motivá-los a procurar novos métodos de trabalho. Nos anos 50 iniciou-se uma 

fase onde se demandava habilidades no relacionamento interpessoal, para melhorar o clima 

nos ambientes de trabalho. Porém, ainda não se tratava de desenvolvimento de competências 

sociais que agregassem valor à organização. 

Até então o que imperava tanto na organização da produção e do trabalho quanto 

na gestão de pessoas era uma abordagem mecanicista e instrumental, que não levava muito 

em conta as necessidades dos indivíduos e nem sua integração social. A função de gestão de 

Recursos Humanos (amplamente conhecido como RH, ou HR, do inglês Human Resources) 

era tratada como qualquer outra função administrativa da organização e o que se buscava era 

uma previsibilidade e um controle, como em qualquer outra função, formal e instrumental 

(FISCHER, 2001). 

Um modelo que tentasse integrar as necessidades de uma abordagem social com 

as demandas e requisitos do sistema técnico vigente até então, só foi surgir nos anos 60, na 

Europa. Na visão dos muitos pensadores que se debruçaram sobre o tema, a otimização do 

sistema tecnológico se deu à custa do sistema social. Assim, esse ficou prejudicado, na 

medida em que o que prevalecia era o atendimento das necessidades impostas pelas 

organizações – e pelas demandas do posto de trabalho ocupado – em detrimento das 

necessidades das pessoas. Esse modelo, que tentava conjugar as duas necessidades, compunha 

o que ficou conhecido como abordagem sociotécnica. (FLEURY e FLEURY, 2000). 

A linha de base dessa abordagem é a existência dos grupos semi-autônomos 

dentro do sistema produtivo. Os integrantes desses grupos são pessoas qualificadas 

profissionalmente, por meio de treinamento, para solucionar problemas. Outra característica é 

que nesses grupos há uma determinada autonomia para negociação e decisão; eles têm algum 
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poder de decisão sobre os métodos de produção. “Em vez do controle das tarefas, a gerência 

da empresa coloca em seu lugar um controle por objetivos/resultados: a equipe é responsável 

por objetivos que lhe são estabelecidos” (ZARIFIAN, 2001, p. 59). Nesse modelo, o foco de 

aprendizagem se desloca para o nível operacional, na busca de uma melhor qualificação dos 

componentes dos grupos, como mecanismo para se alcançar as metas e os objetivos das 

organizações. 

Na perspectiva sociotécnica de organização da produção, observa-se a 
combinação dos conhecimentos e habilidades técnicas com as sociais, 
criando competências que podem agregar valor à organização. As empresas 
suecas que melhor desenvolveram o modelo sociotécnico focalizaram suas 
competências essenciais na produção; a necessidade de uma visão mais 
estratégica do mercado comprometeu muito a performance dessas empresas 
durante os anos 90. (FLEURY e FLEURY, 2000, p. 61) 

A partir dos anos 80, as técnicas e métodos de produção das empresas japonesas 

despertaram a atenção do mundo ocidental, por sua eficiência e desempenho. O modelo de 

gestão japonês tem sua inspiração no modelo taylorista-fordista, onde a atenção à 

racionalização dos processos é elevada. Porém, as diferenças começam pela quase 

inexistência dos postos de trabalho, tão típicos daquele modelo. A responsabilidade pela 

produção é dos grupos de trabalho e há uma cultura de se utilizar muito do conhecimento dos 

próprios operários. Eles são ouvidos pelas instâncias gerenciais e estratégicas das 

organizações. Buscam-se associar esses conhecimentos à estratégia competitiva da empresa e 

os funcionários são incentivados a participar, sugerindo ideias de inovação baseadas em sua 

experiência. Essas características criam um “paradigma organizacional que propõe-se 

mobilizar os trabalhadores através de mais circulação de informação, participação coletiva, 

delegação de responsabilidade e de descentralização das decisões” (TENÓRIO, 2008, p. 72). 

Nesse modelo, o foco de aprendizagem não é concentrado em um único estrato; ele se espalha 

para todos os níveis da organização. 

É interessante observar como, no caso japonês, habilidades, conhecimentos 
vão-se transformando em competências, pelos verbos mobilizar, participar 
aprender, comprometer; e a visão estratégica da empresa diz-se muito mais 
presente do que no [...] modelo sociotécnico. (FLEURY e FLEURY, 2000, 
p. 62). 
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2.3. Gestão Estratégica de Recursos Humanos 

O surgimento do conceito de gestão estratégica dos recursos humanos – Human 

Resource Management – deu-se com o sucesso alcançado pelo modelo de gestão japonês. 

Seus primórdios também remontam aos anos 80. O modelo preconiza “que as políticas de 

gestão de pessoal não devem ser passivamente integradas às estratégias de negócio, mas 

devem ser parte integrante dessa estratégia.” (FLEURY e FLEURY, 2000, p. 62). Ou seja, há 

uma grande ênfase na gestão de pessoas ao se elaborarem as estratégias da organização. Essas 

devem ser pensadas levando-se em conta a participação das pessoas como peças 

fundamentais. Da mesma forma, os desenvolvimentos do trabalho em equipes e da gestão da 

cultura organizacional são importantes recursos utilizados para o sucesso organizacional. O 

posicionamento dessa abordagem é o de que as pessoas podem, efetivamente, agregar valor à 

organização e, dessa forma, se tornar um componente que lhe permita obter vantagem 

competitiva. 

De fato, há uma corrente de pensadores que defende “que a gestão estratégica de 

recursos humanos contribui para gerar vantagem competitiva sustentável por promover o 

desenvolvimento de habilidades, produzir um complexo de relações sociais e gerar 

conhecimento, ou seja, desenvolver competências” (BRANDÃO e GUIMARÃES, 2001, p. 

11). Dutra (2004) tem o mesmo entendimento e acrescenta que as pessoas agregam valor à 

organização, na medida em que contribuem para aumentar o seu patrimônio de conhecimento 

e, dessa maneira, permitem-lhe manter suas vantagens competitivas no tempo. O autor 

também é um defensor do modelo de gestão estratégica de pessoas, pois  se o sistema de 

gestão de pessoas “está articulado com as estratégias organizacionais e com as expectativas 

das pessoas, ele ganha legitimidade e credibilidade por agregar valor tanto ara a organização 

como um todo, quanto para as pessoas que com ele mantém relação de trabalho.” (DUTRA, 

2004, p. 85). 

Nesse modelo as estratégias passam a ser estabelecidas com a participação de 

várias esferas e não somente de um pequeno grupo dominante. Essa participação generalizada 

das pessoas precisa acontecer para que fique bem clara a relação entre as estratégias, as 

operações que sejam mais críticas e também as competências individuais. Todos precisam 

estar em sintonia. Essa participação contribui, então para o alinhamento entre as competências 

da organização e as competências individuais, que também se configuram como elemento 
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essencial desse modelo. No entendimento de Dutra (2004, p. 24) deve haver “relação íntima 

entre competências organizacionais e individuais”. 

Outra característica desse modelo de gestão de pessoas é que se atribui grande 

importância ao desenvolvimento dos empregados, que são vistos como peças fundamentais 

para o estabelecimento das estratégias da organização. Ao mesmo tempo, é também exigido o 

comprometimento das pessoas, formando assim, uma via de mão dupla: a contrapartida que a 

organização quer do empregado, então, é uma exigência crescente dos resultados. Dessa 

forma, a estabilidade das relações empregatícias fica condicionada ao desempenho das 

pessoas e a sua relevância para a realização das estratégias da organização (FLEURY e 

FLEURY, 2000). 

Há o desenvolvimento de uma cultura forte, de valores básicos consensuais que 

possibilitam a identificação dos interesses do empregador e do empregado. Passa a existir o 

conceito de autonomia responsável, que é o fato dos diversos grupos dentro da organização 

terem a liberdade para desenvolver uma cultura própria, desde que consistente com os valores 

da cultura dominante. 

2.4. Gestão de Pessoas segundo o conceito de competência 

Há tempos se fala no mundo da administração da necessidade de se repensar os 

modelos de gestão de pessoas e de seus conceitos (DUTRA, FLEURY e RUAS, 2008). 

Durante o processo crescente de globalização e competitividade ocorrido na década de 90, 

iniciou-se um movimento de maior alinhamento das políticas de gestão de recursos humanos 

com as estratégias organizacionais – a busca de um modelo de gestão estratégica de recursos 

humanos – com a incorporação do conceito de competência servindo de base para o 

gerenciamento de pessoas. Nesse momento, então, o modelo de gestão de pessoas baseado em 

competências passa a ser difundido e incorporado por diversas empresas. Essa nova 

abordagem possui como proposta central compreender quais as competências, individuais e 

organizacionais, são críticas não só para a sobrevivência da organização, mas também para 

desenvolver o que podemos chamar de vantagem competitiva. Uma vez identificados esses 

fatores críticos (competências), o sistema utiliza-se de diversas ferramentas para, então, 

promover o seu desenvolvimento, rumo ao alcance de seus objetivos. 

Nesse ponto, a gestão por competências tem um grande potencial, já que seus 

conceitos e métodos permitem a aproximação das pessoas com as estratégias, maximizando 
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sua contribuição. Para Thévenet (2008, p. 299) essa contribuição é facilitada na medida em 

que a gestão por competências – e seus conceitos – funcionam tão bem na linguagem ligada 

às pessoas quanto na linguagem das organizações. Assim, a noção de competência “preenche 

o vazio que podia existir entre as categorias tradicionais da gestão de RH e a estratégia”, já 

que ela permite “traduzir o potencial das pessoas em oportunidades de atividade ou a 

atividade a realizar em termos de características pessoais”. 

Diferentemente dos modelos de gestão até então vigentes, o novo modelo possui 

como característica o foco na estratégia, no mercado e nos negócios da organização, buscando 

um desenvolvimento permanente do pessoal, de modo a mantê-los em sintonia com os 

objetivos estratégicos. Para Brandão et al. (2008): 

A gestão por competências figura como alternativa aos modelos gerenciais 
tradicionalmente utilizados pelas organizações. Propõe-se a orientar esforços 
para planejar, captar, desenvolver e avaliar, nos diferentes níveis da 
organização (individual, grupal e organizacional), as competências 
necessárias à consecução de seus objetivos. A gestão de competências 
constitui um processo contínuo, que tem como etapa inicial a formulação da 
estratégia organizacional. Em seguida, em razão dos objetivos estabelecidos, 
podemos definir indicadores de desempenho no nível corporativo e metas, e 
identificar as competências necessárias para concretizar o desempenho 
esperado. (BRANDÃO et al., 2008, p. 878). 

 Com essa nova abordagem, “a função de RH assume papel relevante na definição 

das estratégias do negócio e definem-se políticas e práticas mais modernas, adequadas ao 

processo de atrair, reter e desenvolver os melhores talentos”. (FLEURY e FLEURY, 2000, p. 

66). Essa preocupação em atrair e desenvolver talentos demonstra um interesse especial no 

elemento humano, o que Thévenet (2008) destaca em suas colocações como sendo uma das 

características desse modelo de gestão: 

Com os diferentes instrumentos e métodos que gerou, a gestão por 
competências permite também constituir um conjunto coerente de 
abordagens da questão humana: propõe referenciais para definir essa 
competência, para avaliar contribuições, desenvolver capacidades, gerir 
carreiras etc. Assim, a gestão por competências permitiu produzir uma grade 
de práticas articuladas e coerentes para abordar os problemas de pessoal. 
(THÉVENET, 2008, p. 299). 

Em pesquisa realizada por Fischer (1998), restou comprovada a mudança das 

práticas de gestão de pessoas no Brasil, compatíveis com o modelo de gestão estratégica de 

recursos humanos. Entre as práticas observadas, destacam-se o incentivo e a valorização ao 
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desenvolvimento e comprometimento das pessoas. As organizações, em contrapartida, 

passaram a exigir resultados cada vez maiores, o que demanda um maior empenho dos seus 

funcionários. Segundo Fischer, as práticas mais comuns nas empresas mais avançadas – e 

tidas por ele como modelo – abrangem três aspectos importantes: 

a) Captação de pessoal: empresas procuram captar pessoas com alto nível 

educacional e possuem programas de trainees. 

b) Desenvolvimento de pessoal: o desenvolvimento das competências essenciais 

é considerado a peça chave das práticas de gestão; observa-se também a 

demanda por pessoas preocupadas com o autodesenvolvimento. 

c) Remuneração de pessoal: adoção de novas formas de remuneração, que inclui 

participação nos resultados, remuneração variável etc. Relação entre a 

remuneração e instrumentos de avaliação de desempenho. 

O que se observa é uma tendência de se utilizar novos instrumentos para 

identificar pessoas com potencial de crescimento, flexibilidade para enfrentar os incidentes 

críticos e as novas demandas das empresas, com foco no pensamento estratégico. Nesse 

contexto surge o conceito de universidade corporativa, visando alinhar ainda mais o 

desenvolvimento das pessoas com as estratégias da organização (FLEURY e FLEURY, 

2000). Ao falar sobre competências e desempenhos da organização, Zarifian (2001, p. 126), 

afirma que a gestão de recursos humanos procura, “essencialmente, dar coerência global ao 

conjunto das ações, partindo, quando possível, de uma mesma modalidade de identificação e 

de reconhecimento das competências, qualquer que seja o campo de gestão considerado”. 

Outra característica importante observada por Fleury e Fleury (2000) é a 

contratação de pessoas com maior escolaridade, observando que houve uma “elevação do 

nível educacional do corpo de empregados, preocupação com pessoas mais comprometidas, 

cujas competências agreguem valor ao negócio.” (FLEURY e FLEURY, 2000, p. 66). Isso 

possibilita à empresa um corpo de empregados mais qualificado e, o mais importante, 

preocupado também em manter-se qualificado. 

2.5. Limites do modelo de gestão por competências 

Para Thévenet (2008), o conceito de competências apresenta diversas limitações, 

como qualquer outro conceito, porém apresenta uma vantagem interessante, que é o 

estabelecimento de ligações estreitas entre as práticas. A gestão por competências, assim,  
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torna-se um modelo de gestão essencialmente voltado para a vida prática das pessoas e, como 

vimos, pode ter uma forte ligação com as estratégias da organização.  

Ao reconhecer que a gestão por competências é uma alternativa viável para a 

gestão de RH, Thévenet (2008) também reconhece que ela não é a solução definitiva. Muito 

pelo contrário, em um futuro outra alternativa, mais eficiente e condizente com novas 

realidades, poderá se impor – principalmente porque, desde já, existem algumas limitações 

para o modelo de gestão por competências que podemos identificar. Para o autor três limites 

são evidentes nesse modelo: 

1. A existência de uma multiplicidade de instrumentos, fato que decorre 

diretamente da abordagem por competências. Como vimos, existe uma 

variedade muito grande de pontos de vista e abordagens para as 

competências, o que, em consequência, gera diversos instrumentos. 

2. O risco de se esperar muito da gestão por competências. Para Thévenet 

(2008), devemos lembrar que a gestão por competências não dá muito lugar 

às relações sociais, já que seu foco é nas qualificações das pessoas enquanto 

que, na sua essência, a gestão de RH faz parte das questões das relações 

sociais. Em outras palavras, mesmo que a gestão por competências esteja 

sendo executada de maneira primorosa, ela não resolve todas as questões. 

3. O risco de que a gestão por competências se aprofunde demais em seus 

procedimentos técnicos, forçando seu funcionamento até o ponto em 

apareçam frustrações, burocracias desnecessárias ou, até, incoerências. Esses 

problemas irão trazer uma forte rejeição ao seu funcionamento. 

2.6. Metodologia básica da gestão por competências 

O modelo de gestão por competências possui diversas abordagens para lidar com 

todas as situações que envolvem a administração das pessoas dentro das organizações. Em 

termos simples, podemos dizer que o cerne da gestão por competências se baseia na 

canalização de suas ações para a identificação das necessidades de competências que a 

organização apresenta e o posterior trabalho para suprir essa falta, seja aprimorando seus 

próprios recursos, seja buscando recursos do mundo externo. Essa necessidade, chamada de 

lacuna ou gap de competências, deve ser atacada sistematicamente, de modo a ser eliminada 

ou reduzida. Ela representa a diferença entre as competências que a organização dispõe em 
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seu estoque e as competências de que ela precisa para conseguir alcançar os seus objetivos. A 

figura 2, a seguir, ilustra, de forma esquemática, a constatação desse gap (que pode ser 

identificado por meio de ferramentas específicas7 utilizadas pela gestão por competências) em 

dois momentos, T0 e T1: 

 
Figura 2 - Identificando o Gap de Competências 

Fonte: adaptado pelo pesquisador a partir de Ienaga (1998). 

 

Na figura 2, observa-se que, no momento T0, havia uma lacuna (Gap0), indicando 

que as competências disponíveis naquele momento para a organização situavam-se em um 

patamar ligeiramente inferior ao das competências necessárias. Em um momento posterior, 

representado por T1, houve uma piora na situação da organização em tela, pois a lacuna 

(Gap1) aumentou em relação a T0. Constata-se que as competências disponíveis na 

organização estão em um nível ainda mais baixo do que em T0 e, para piorar a situação, 

também houve um aumento das competências necessárias. 

                                                 
7
  Brandão et al. (2008) citam com exemplos de mecanismos para a identificação desse gap instrumentos de 

gestão de desempenho e o balanced scorecard (BSC). Conforme esses autores, o BSC foi desenvolvido por 
Kaplan e Norton em 1997, e, apesar de ter outras finalidades, também pode ser utilizado para a identificação 

desse gap, tendo a vantagem de que “preserva as medidas financeiras tradicionais, mas focaliza outras três 

perspectivas de desempenho: clientes, processos internos e aprendizagem” (BRANDÃO et al., 2008, p. 881). 
Como instrumentos da gestão de desempenho, Brandão e Guimarães (2001) exemplificam o uso de 

ferramentas de avaliação de mão única, avaliação bilateral e uma ferramenta mais moderna, a avaliação 360
o
, 

na qual diversas fontes fazem a avaliação do indivíduo: clientes, colegas de trabalho (pares), chefe e 

subordinados. 
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Na proposta da gestão por competências, uma vez identificado o gap entre as 

competências necessárias e as competências atuais, deve-se iniciar o trabalho para sua 

redução, que consiste em planejar e captar novas competências (selecionar novos 

funcionários), desenvolver (estimular os trabalhadores a desenvolver suas competências) por 

meio de treinamentos e também a gestão do desempenho. Para dar um caráter de continuidade 

ao processo, deve haver, ainda, uma etapa para avaliação dos resultados alcançados e, se for o 

caso, fazer alterações nas ações dos ciclos posteriores (Brandão et al., 2008). 

Para a gestão de pessoas com base em competências, existem diversas 

abordagens, técnicas, métodos e modelos, que podem ser conjugadas e utilizadas nos 

momentos de intervenção nos rumos da organização. As abordagens são diversas, tendo em 

vista o tema ser rico e comportar diversas interpretações. 

É consenso que a identificação das competências necessárias à consecução dos 

objetivos organizacionais constitui uma das etapas mais importantes desse processo 

(CARBONE ET AL., 2006). Há uma concordância também de que, para a descrição,  na 

identificação dessas competências, há de se tomar determinados cuidados metodológicos, ou o 

trabalho pode ficar comprometido. Um dos cuidados citados por Carbone et al. (2006) é que a 

descrição das competências se dê por meio de referenciais de desempenho, o que implica que 

sejam listados somente os comportamentos que possam ser observados no trabalho.  

2.7. A gestão por competências e suas diversas abordagens e modelos 

Ao buscar na literatura por abordagens práticas para a gestão de pessoas por 

competências, encontramos diversas opções adotadas com diferentes tipologias e métodos. 

Como já discutido neste trabalho, nessa matéria não existe uma definição única sobre a 

conceituação e a aplicação do termo competências a todas as áreas de atuação das 

organizações. De maneira semelhante, a gestão por competências apresenta variações, com 

métodos e abordagens bastante distintos, embora os princípios básicos sejam os mesmos. 

Assim, cada sistema, dependendo de sua filosofia de trabalho, da cultura onde se insere, seus 

objetivos, sua tecnologia, enfim, suas características particulares, procura adotar um modelo 

que melhor lhe assente e ofereça as melhores condições de resposta ao ser aplicado em casos 

específicos. Para Purcell (2003, apud Cardoso, 2003) cada empresa precisa ter seu processo 

particular para identificar e analisar suas competências, assim como saber como selecionar, 
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controlar, desenvolver e proteger tais competências. Dessa forma ela pode garantir uma 

vantagem competitiva que seja sustentável ao longo do tempo. 

 Cardoso (2003) faz um estudo de alguns modelos, métodos e técnicas de gestão 

de competências, dos quais se traz uma breve descrição de algumas de suas características, 

com o fito de ilustrar a diversidade e a complexidade da temática, ao mesmo tempo em que se 

demonstra sua flexibilidade e versatilidade, ao mostrá-la vestida com diversas roupagens, 

conforme a necessidade ou a cultura vigente. 

2.7.1. Modelo francês 

Sua metodologia se baseia nos conceitos de profissão e de ocupação e possui dois 

referenciais básicos, quais sejam: 

a) as referências de profissão ou ocupação, que se baseiam nas análises feitas 

por membros de comitês denominados “Grupos de Ofício”. Essa análise leva 

em conta o contexto profissional e define as missões da profissão ou 

ocupação, suas condições de desempenho e os resultados esperados. Também 

é feita uma análise do campo de aplicação da profissão ou ocupação. Essa 

análise identifica os elementos constitutivos do campo de atividade e, assim, 

define os conhecimentos necessários para se exercer aquela profissão ou 

ocupação.  

b) as capacidades necessárias ao exercício da profissão ou ocupação. A partir 

daí, podem ser caracterizadas as competência desejada nos três aspectos 

inerentes o trabalhador: 

1. psicomotor (saber fazer); 

2. cognitivo (saber) e 

3. sócio-afetivo (saber ser e do saber se converter). 

2.7.2. Modelo do Management Charter Initiative – MCI8 

O modelo do Management Charter Initiative – MCI consiste em uma definição de 

padrões de administração (Management Standards) para a média e a alta gerência das 

                                                 
8
 O Management Charter Initiative – MCI é uma organização independente, criada e mantida pelo governo 

britânico que tem como missão a formação e a promoção do desenvolvimento baseado em competências 

(Competence-Based Management), de modo a gerar benefícios para as organizações e para os indivíduos. 



47 

 

organizações, os quais descrevem formas de administrar, e, assim, ajudar os profissionais da 

gestão a melhorar seu desempenho. Essas regras ajudam a identificar pontos fracos nas 

competências dos gerentes, por meio de avaliações feitas por eles próprios. 

Os padrões preconizados são flexíveis, de modo que possam ser adaptados e 

possibilitem atender diversas organizações e necessidades de autodesenvolvimento dos 

administradores. Esses padrões são organizados numa sequência lógica agrupados em sete 

papéis-chave: 

a) gerenciar atividades; 

b) gerenciar recursos; 

c) gerenciar pessoas; 

d) gerenciar informação; 

e) gerenciar energia; 

f) gerenciar qualidade e 

g) gerenciar projetos. 

Para cada papel-chave, existem diversas unidades de competências vinculadas. As 

competências possuem um sumário para auxiliar na identificação do conteúdo e, assim, aferir 

se é aplicável ao trabalho do gestor. 

2.7.3. Modelo da American Society for Training and Development – ASTD 

O foco desse modelo está na identificação e análise das lacunas de desempenho e 

na proposição de alternativas para eliminar o gap identificado. De acordo com França (1998) 

e com Brandão (1999, apud Cardoso 2003), o modelo da ASTD pode ser aplicado a qualquer 

gestor que tenha como responsabilidade a melhoria da qualidade dos serviços prestados por 

sua equipe de trabalho. De acordo com as bases desse modelo, as pessoas possuem 

competências relacionadas a atributos e características pessoais, as quais contribuem para um 

desempenho superior. A ASTD chamou essas competências como “capacidades internas que 

as pessoas trazem para seu trabalho” e enumerou 15 delas que, após serem mapeadas, devem 

trabalhadas, de acordo com os objetivos da organização, para o seu desenvolvimento: 

a) percepção do negócio; 

b) habilidades de liderança; 

c) habilidades de relacionamento interpessoal; 
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d) percepção tecnológica; 

e) habilidades de solução de problemas; 

f) pensamento sistêmico; 

g) compreensão de resultados; 

h) conhecimento de modalidades de intervenção; 

i) conhecimento do negócio; 

j) conhecimento da organização; 

k) habilidades negociais; 

l) habilidades de convencimento; 

m) habilidades de autogerenciamento; 

n) capacidade de percepção ampla e 

o) habilidades de consultoria. 

2.7.4. Modelo de Kochanski 

Este modelo foi denominado Competency-Based Management – CBM ou 

Gerenciamento Baseado nas Competências e, segundo Cardoso (2003) foi criado por James T. 

Kochanski e propõe uma atuação sobre os funcionários cujo padrão de rendimento é 

considerado mediano. A proposta é a de identificar as competências que distinguem as 

pessoas de alto desempenho daquelas que possuem um desempenho apenas mediano e tentar 

agregar nas medianas as características observadas nas de alto desempenho. 

2.7.5. Modelo de Green 

Cardoso (2003) explica que o modelo de Green relaciona identidade 

organizacional, competências essenciais, capacidades e prioridades ao modelo denominado 

CHAO (conhecimento, habilidade, atitude e outros)9, o qual é utilizado para descrever e 

organizar as características individuais necessárias para se fazer bem um determinado 

trabalho. Nesse modelo, as práticas e os processos organizacionais são analisados e as 

habilidades de desempenho (competências individuais) necessárias ao incremento das 

competências essenciais da organização, capazes de oferecer vantagem competitiva, são 

identificadas. 

                                                 
9
 O nome do modelo vem do inglês, em que sua sigla é KSAO (Knowledge, skill, ability, others) (CARDOSO, 

2003). 
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2.7.6. Modelo apresentado por Brandão e Guimarães  

Brandão e Guimarães (2001), ao abordarem o tema da gestão estratégica de 

pessoas, apresentam um diagrama para representar um modelo de gestão por competências, 

composto por etapas que devem ser seguidas para sua implementação. A última etapa listada 

pelos autores é o acompanhamento e a avaliação, após as quais, o modelo prega que se 

reiniciem as etapas, pois o processo é contínuo. As etapas de implementação do modelo, que, 

segundo os autores foi adaptado de Ienaga (1998) podem ser resumidas da seguinte forma: 

a) Formulação da estratégia da organização, quando também de definem a 

missão, visão de futuro e objetivos estratégicos. Definição de indicadores de 

desempenho no nível corporativo e as competências necessárias para alcançar 

o desempenho esperado. 

b) Mapeamento das competências organizacionais e humanas. Com esse trabalho 

pode-se identificar as lacunas ou “gaps” existentes entre as competências 

necessárias ao desempenho esperado e as competências já disponíveis na 

organização (veja figura 02, que mostra os gaps). Essa identificação permite 

também planejar ações para captação e desenvolvimento de competências 

necessárias para reduzir essa lacuna. Se não forem tomadas medidas para 

captação ou desenvolvimento de competências, esse gap tende a aumentar. 

Esse aumento deriva de dois fatores: 

1. O ambiente turbulento, competitivo e complexo onde as organizações 

atuam fazem com que sejam exigidas novas competências (ascensão 

na curva de competências necessárias – na figura 2). 

2. Por outro lado as competências disponíveis podem se tornar obsoletas 

com o passar do tempo (queda na curva das competências atuais – na 

figura 2). 

c) Política perene de captação e desenvolvimento de competências, por conta dos 

fatores citados no item anterior, que tendem a aumentar o gap de 

competências. 

A captação corresponde a trazer do ambiente externo para dentro da 

organização as competências que se necessita. Para Brandão e Guimarães 

(2001) essa ação pode se dar tanto para as competências pessoais, por meio 
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de recrutamento e seleção de pessoas, como para as competências 

organizacionais, por meio de alianças estratégicas ou de joint-ventures. 

Já o desenvolvimento corresponde ao aprimoramento daquelas competências 

que a organização já possui em seu estoque. Novamente, Brandão e 

Guimarães (2001) destacam que essa ação pode se dar tanto para as 

competências pessoais, por meio da aprendizagem (e.g. capacitação 

proporcionada pela organização) quanto para as competências 

organizacionais, por meio de pesquisas. 

d) Formulação dos planos operacionais, definição de indicadores de desempenho 

de equipes e indivíduos. 

e) Acompanhamento e avaliação. 

Nesse modelo, há uma clara interdependência entre a gestão por competências e a 

gestão de desempenho. Essa observação faz muito sentido, já que o desempenho das pessoas e 

equipes e, até mesmo, organizações, demonstra suas competências. Para Brandão e Guimarães 

(2001), essas duas tecnologias são complementares ao se avaliar o contexto mais amplo da 

gestão organizacional. 

 

2.7.7. Modelo de Borges-Andrade e Lima: Análise do Papel Organizacional 

De acordo com Cardoso (2003), esse modelo é utilizado para a identificação de 

necessidades de treinamento e resulta, após sua aplicação, em um mapeamento das 

competências necessárias ao desempenho do indivíduo em seu cargo. Para a análise dos 

papeis ou tarefas, são relacionadas as competências julgadas necessárias ao desempenho ideal 

de dado cargo, que serão depois apresentadas em forma de questionário aos ocupantes 

daquele cargo. Esse método permite trabalhar as competências individuais e as competências 

organizacionais. Os resultados podem ser utilizados para o planejamento de capacitação, com 

o propósito de desenvolver as competências deficitárias. 
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2.7.8. Modelo de Abbad – IMPACT 

Esse modelo também é utilizado para a identificação de competências, e foi 

chamado de Modelo Integrado de Avaliação do Impacto do Treinamento no Trabalho – 

IMPACT (Cardoso, 2003). Ele procura investigar os relacionamentos entre as percepções de 

suporte organizacional, características do treinamento, características da clientela, 

aprendizagem e o impacto do treinamento no trabalho. 

 

2.7.9. O modelo de desdobramento de competências 

Essa metodologia tem como objetivo o mapeamento e desenvolvimento de 

competências e talentos contidos na organização. Ele compara o desenvolvimento de 

competências do ser humano com o processo de crescimento da árvore. A raiz corresponde às 

atitudes – o “conjunto de valores, crenças e princípios, formados ao longo da vida, e 

determinam nossas atitudes” (GRAMIGNA, 2002, p. 18). O tronco corresponde ao 

conhecimento, que é o “segundo componente de uma competência. Trata-se de informações 

que a pessoa armazena e lança mão quando precisa.” (GRAMIGNA, 2002, p. 19). A copa, 

incluindo folhas, flores e frutos, corresponde às habilidades, definidas pela autora como “agir 

com talento, capacidade e técnica, obtendo resultados positivos”. 

O modelo de gestão por competências proposto por Gramigna (2002) é 

estruturado em cinco premissas e sua metodologia de implementação está segmentada em 

cinco blocos de intervenção que, segundo a autora podem ser conduzidos simultaneamente ou 

em sequência: 

a) sensibilização; 

b) definição de perfis; 

c) avaliação de potencial e formação do banco de talentos; 

d) capacitação e 

e) gestão do desempenho. 

A figura 3, a seguir, ilustra os blocos de intervenção propostos no modelo de 

Gramigna (2002): 
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Figura 3 - Modelo de Gramigna, com os cinco blocos de intervenção na sua implementação 

Fonte: Adaptado pelo pesquisador a partir de Gramigna (2002) 

 

2.8. A gestão por competências na administração pública brasileira 

A administração pública brasileira é considerada muito burocrática e ineficiente 

por uma boa parte dos próprios cidadãos brasileiros. Não se pode negar, porém, que esforços 

tem sido empreendidos para modernizá-la e torná-la mais eficiente na prestação de seus 

serviços e na sua própria organização interna. Fazendo uma rápida recapitulação da história 

recente da administração pública no Brasil, podemos destacar alguns pontos que comprovam 

esses esforços, como a criação de um cadastro unificado para fornecer informações sobre os 

servidores da União – o Cadastro Nacional do Pessoal Civil (CNPC), na década de 80, a 

criação de do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE) e, 

posteriormente, a sua integração o Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal (SIAFI), na década de 90. 

 Seguindo a tendência de modernização, um passo que não poderia ser evitado 

seria o estabelecimento de diretivas para a implantação da gestão de pessoas por competência 
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no setor público. Esse passo veio com a publicação do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 

2006, que criou a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal e trouxe para a 

administração pública alguns conceitos até então desconhecidos de sua realidade, como a 

valorização dos profissionais pelos seus conhecimentos, habilidades e atitudes, bem como a 

necessidade de que essas competências estejam alinhadas com os objetivos institucionais. A 

preocupação com o desenvolvimento do servidor público também fica evidente, já que a 

eficiência dos serviços prestados pelo Estado só pode ser atingida se ele contar em seus 

quadros com profissionais qualificados e comprometidos. Já no primeiro artigo do decreto são 

listadas suas finalidades, entre as quais podemos listar: 

I - melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos 
prestados ao cidadão;  
I - desenvolvimento permanente do servidor público; 
III - adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das 
instituições, tendo como referência o plano plurianual; (BRASIL, 2006) 

Aos poucos as organizações públicas iniciaram o processo de  implantação de 

políticas de pessoal voltadas para gestão por competências. Apesar desses avanços, para 

diversos autores, a realidade da administração estatal dificulta bastante a implantação efetiva 

da gestão de pessoas por competências nos órgãos governamentais. Para Amaral (2008) o 

ambiente altamente burocratizado e as pesadas estruturas administrativas, marcadamente 

hierarquizadas se constituem em entraves a esse processo. Ainda assim, o que se verifica são 

passos, ainda que lentos, na implementação dos conceitos da gestão por competências nas 

instituições públicas brasileiras. 

Na Polícia Federal os primeiros passos em direção à modernização da gestão de 

seu pessoal, apesar de tímidos, foram dados com o planejamento estratégico da instituição, 

iniciado em 2004. Dentre os trabalhos efetuados para elaboração do planejamento estratégico, 

foram definidos a Visão de Futuro e a Missão da Polícia Federal. Na sequencia dos trabalhos, 

foi elaborado o portfólio estratégico da Polícia Federal, que contém em seu escopo, entre 

outras definições, a implantação da gestão de pessoas por competência. 

Porém, conforme relata Glória Jr. (2012), apesar de as ações para o 

desenvolvimento e a implementação do planejamento estratégico na Polícia Federal terem 

sido iniciadas, a cultura organizacional do órgão ainda não está em um nível de maturidade 

para que todos os servidores estejam sintonizados com os objetivos institucionais e saibam 

exatamente o que o órgão espera deles. As ações para a implementação do planejamento 
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estratégico estão acontecendo em ritmo cada vez mais lento. E assim é com a implantação da 

gestão de pessoas por competências que, apesar de estar prevista, ainda não saiu do papel. 

Neste capítulo apresentou-se o embasamento teórico sobre o qual a pesquisa deste 

trabalho buscou suporte. Também se demonstrou a evolução da política de gestão de pessoas, 

chegando ao modelo atualmente em voga e que a organização alvo da pesquisa – a Polícia 

Federal – pretende implementar em seus quadros. Apresentou-se alguns modelos de gestão de 

pessoas por competências, desenvolvidos por diversos autores, e, por fim, deu-se um 

panorama da gestão de pessoas por competências nas organizações públicas brasileiras. 
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3. METODOLOGIA 

Com o intuito de captar a impressão dos peritos criminais federais da área 

financeira sobre as competências mais adequadas para o desempenho de suas atividades, fez-

se uma pesquisa entre os profissionais da Criminalística da Polícia Federal, conduzida em 

duas etapas distintas: entrevista e levantamento. Neste capítulo são detalhados os métodos 

utilizados para a realização da pesquisa, sua classificação, o universo e a amostra sobre os 

quais a pesquisa de debruçou, como os dados foram coletados e tratados, bem como as 

limitações encontradas. 

3.1. Tipo de pesquisa 

O trabalho de pesquisa desenvolvido pode ser classificado com relação aos fins e 

com relação aos meios de investigação, ao seguir a classificação taxonômica exposta por 

Vergara (2009). Vejamos. 

Quanto aos fins, a pesquisa foi descritiva e explicativa, conforme demonstrado a 

seguir: 

a) Descritiva: o trabalho descreveu as características que marcam os 

profissionais da criminalística do Departamento de Polícia Federal e da 

estrutura que comporta as atividades desses profissionais, explorando 

conceitos relacionados, em cotejo com a literatura especializada. 

b) Explicativa: a pesquisa pretendeu demonstrar como as competências que 

precisam estar presentes no desempenho das atividades dos peritos 

criminais federais impactam nos resultados de seu trabalho e da própria 

organização. 

Quanto aos meios de investigação, foram utilizados a pesquisa documental e 

pesquisa de campo, conforme detalhamentos que seguem: 

a) Pesquisa documental: foram pesquisados documentos internos do 

Departamento de Polícia Federal, como editais de concursos, portarias do 

INC, convocações para realização de provas, convocações para matrículas 

na Academia Nacional de Polícia, para cursos de formação de peritos 

criminais federais. A intenção foi identificar e estudar os dispositivos que 
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tratam de assuntos relacionados com capacitação ou que pudessem guardar 

relação com o desenvolvimento de competências. Esse estudo aponta onde 

e como os profissionais da criminalística podem obter as informações 

sobre o que é esperado deles, durante o desempenho de suas atividades. 

b) Pesquisa de campo que, segundo Marconi e Lakatos (2010) é a procura de 

resposta ou a descoberta de novos fenômenos, com o objetivo de conseguir 

informações e/ou conhecimentos acerca de um problema: pretendeu-se 

fazer uma investigação empírica com os peritos criminais federais da área 

financeira, lotados e em exercício no Departamento de Polícia Federal – há 

peritos que não exercem suas atividades no órgão, pois encontram-se 

cedidos para outras instituições. Foram utilizadas as técnicas de entrevistas 

semi-estruturadas e levantamento, por meio de questionário estruturado. 

O levantamento efetuado apresenta como característica um corte transversal, 

tendo a coleta de dados sido realizada durante os meses de maio/2013 a agosto/2013. 

3.2.  Universo e amostra 

De acordo com os dados do Siscrim, a Polícia Federal conta com um total de 

1.088 peritos criminais federais na ativa, distribuídos em: (a) unidades de criminalística, 

central e descentralizadas, localizadas em todos os estados da federação; (b) em algumas 

unidades da própria PF que não exercem atividades de criminalística e (c) em outros órgãos 

governamentais, que não a PF, onde atuam por terem sido cedidos. Desse total, 248 são 

peritos são da área 1 – profissionais com graduação em Ciências Contábeis ou Ciências 

Econômicas. E desses, 201 peritos estão atualmente exercendo atividades de perícia em 

unidades de criminalística. Este é o universo pesquisado neste trabalho: os 201 peritos 

criminais federais da área 1 que estão lotados em unidades de criminalística10 da PF. 

Para a segunda fase da pesquisa de campo, foi feito um levantamento por meio do 

envio de questionários para todos os 201 peritos da área 1 das unidades de criminalística, 

obtendo-se respostas de 86 peritos. A amostra, assim, se configura como aleatória e 

probabilística. Essa quantidade de respostas corresponde a 42,8% do universo pesquisado. 

                                                 
10

 Os dados relativos ao quantitativo dos peritos criminais foram extraídos do Siscrim no dia 29/08/2013. 
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3.3.  Coleta de dados 

Os dados utilizados no trabalho de pesquisa foram colhidos por dois meios: 

pesquisa documental e pesquisa de campo. Esta foi realizada em duas fases principais: (a) 

coleta de informações por meio de entrevistas guiadas por questionário semi-estruturado e (b) 

coleta de informações de uma amostra probabilística aleatória, por meio de aplicação de 

formulário estruturado – levantamento. 

3.3.1. Pesquisa documental 

A pesquisa documental foi feita por meio de consultas aos normativos internos da 

Polícia Federal, em especial àqueles que se relacionam com os assuntos ligados à seleção e 

capacitação de peritos criminais federais e com a política de pessoal, com o propósito de 

colher informações sobre os sujeitos da pesquisa e sobre a implementação da gestão por 

competências no órgão. 

3.3.2. Pesquisa de campo 

A pesquisa de campo foi realizada em duas fases distintas, cujas etapas podem ser 

assim resumidas: 

a) Primeira fase – entrevista: 

1. elaboração do roteiro da entrevista e do questionário semi-estruturado; 

2. pré-teste do roteiro e do questionário; 

3. ajustes no roteiro da entrevista e no questionário; 

4. realização das entrevistas; 

5. transcrição das respostas; 

6. apresentação das transcrições aos entrevistados, para sua validação e 

7. análise do conteúdo, com identificação das competências a serem aplicadas 

no segunda fase da pesquisa de campo. 
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b) Segunda fase – levantamento: 

8. elaboração de questionário estruturado, com base no conteúdo das 

entrevistas; 

9. pré-teste do questionário; 

10. ajustes no questionário; 

11. aplicação do questionário; 

12. ligações telefônicas aos pesquisados, incentivando a participação na 

pesquisa e 

13. análise dos dados. 

3.3.3. Operacionalização da primeira fase da pesquisa de campo – entrevista 

Para operacionalizar a primeira fase da coleta de dados da pesquisa, elaborou-se 

um roteiro e um questionário semi-estruturado, para utilização nas entrevistas realizadas com 

10 peritos da área financeira (área 1). A escolha dos entrevistados seguiu critérios de seleção 

específicos, caracterizando uma amostragem por julgamento. Segundo Hair Jr. et al. (2005, p. 

247) “a amostra por julgamento envolve a seleção de elementos de amostra para um fim 

específico” e eles “são escolhidos porque o pesquisador acredita que eles representam a 

população alvo, mas não são necessariamente representativos”. Para o objetivo deste trabalho, 

foram entrevistados 10 peritos criminais federais da área 1 que atendessem os seguinte 

critérios: 

a) ter experiência de, pelo menos, cinco anos como perito criminal federal da 

área 111; 

b) estar atuando em unidade de criminalística da PF; 

c) ter atuado em pelo menos duas unidades da PF, contando com sua unidade 

atual; 

d) estar atuando ou já ter atuado como chefe de unidade de criminalística da PF; 

                                                 
11

 Apesar de esse critério estabelecer em cinco anos o tempo mínimo de experiência, na prática, o perito 

criminal federal entrevistado que possuía menos tempo de experiência tinha oito anos de profissão. Isso se 

deveu aos outros critérios de seleção. 
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e) haver, no conjunto da amostra, peritos que atuam ou já atuaram em todas as 

cinco regiões geográficas do Brasil e 

f) haver, na amostra, peritos com formação em contabilidade e peritos com 

formação em economia. 

Como pré-teste, foram realizadas três entrevistas com peritos que não faziam parte 

da amostra. Buscou-se fazer o pré-teste da mesma maneira que se pretendia fazer a entrevista 

com os peritos que compõem a amostra da pesquisa. Após o pré-teste, foram feitos pequenos 

ajustes na redação do roteiro da entrevista e na forma da abordagem. 

Feitos os ajustes, iniciaram-se as entrevistas. Sete entrevistas foram conduzidas 

pessoalmente e três foram por telefone, tendo em vista que os entrevistados estavam em 

outras cidades. A todos os entrevistados foi solicitada permissão para que o áudio da conversa 

fosse gravado. Todos consentiram com a gravação. Porém, os três entrevistados contatados 

por telefone preferiram responder as perguntas por escrito, pois se sentiriam mais confortáveis 

em escrever diretamente suas respostas ao invés de respondê-las por telefone. Não se 

apresentou óbice a essa solicitação, tendo em vista que o conteúdo de todas as entrevistas 

seria transcrito e apresentado posteriormente aos entrevistados para sua validação. 

Antes da entrevista, que foi guiada pelo roteiro previamente preparado (apêndice 

A), foi explicado a cada entrevistado em que consistia a pesquisa, quais eram os seus 

objetivos e quais eram os requisitos para a escolha das pessoas entrevistadas. Foi explicado 

que existem mais de um conceito para o termo competência e explicados os significados de 

cada uma das três dimensões que compõem as competências – conhecimentos, habilidades e 

atitudes. Foram lembradas a missão e a visão de futuro da Polícia Federal e a relação dessas 

informações para as respostas a serem dadas. Após essas explicações iniciais, foi perguntado 

ao perito quais as competências que ele julgava mais importantes para o adequado 

desempenho do exercício das atividades relacionadas com o cargo de perito criminal federal 

da área financeira, baseado na experiência dele e nos objetivos institucionais da organização. 

Para facilitar o entendimento e o fornecimento das respostas, a pergunta foi segmentada em 

três partes, de acordo com a definição adotada neste trabalho para o termo competência, ou 

seja, foram feitas estas três perguntas: 
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a) Levando-se em conta a visão de futuro, a missão da Polícia Federal e os 

objetivos da instituição, e tomando por base sua experiência, quais os 

conhecimentos que você julga mais importantes para um perito criminal 

federal da área financeira, no desempenho de suas atribuições? 

b) Levando-se em conta a visão de futuro, a missão da Polícia Federal e os 

objetivos da instituição, e tomando por base sua experiência, quais as 

habilidades que você julga mais importantes para um perito criminal federal 

da área financeira no desempenho de suas atribuições? 

c) Levando-se em conta a visão de futuro, a missão da Polícia Federal e os 

objetivos da instituição, e tomando por base sua experiência, quais as atitudes 

que você julga mais importantes para um perito criminal federal da área 

financeira no desempenho de suas atribuições? 

Também se perguntou ao entrevistado se ele julgava mais importante as 

competências que se relacionam com os conhecimentos, experiências e habilidades 

(competências técnicas) ou as competências relacionadas com o comportamento, as atitudes e 

a postura do perito (competências comportamentais). 

Após a conclusão das entrevistas, o conteúdo das gravações foi transcrito e 

apresentado aos entrevistados para sua validação. Os entrevistados sugeriram pequenos 

ajustes a serem feitos no texto com suas respostas, o que foi providenciado. Em três das 

entrevistas essa validação não foi necessária, tendo em vista que foram os próprios 

entrevistados que escreveram suas respostas – eles se encontravam em cidades diferentes do 

entrevistador e solicitaram que a entrevista não fosse feita por telefone, preferindo responder 

as perguntas por correio eletrônico. 

Após a confirmação do teor de todas as respostas, o conteúdo foi pode ser 

analisado e processado. 

3.3.4. Operacionalização da segunda fase da pesquisa – levantamento 

Na segunda fase da pesquisa de campo, as 41 competências selecionadas com 

base nas entrevistas foram transportadas para um questionário estruturado, para a realização 

do levantamento junto aos peritos criminais federais. Para Gil (2010), o levantamento 

caracteriza-se pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer.  
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Para a montagem do questionário, utilizou-se como base o questionário aplicado pelo Centro 

de Seleção e de Promoção de Eventos (CESPE), em sua pesquisa para mapeamento das 

competências do pessoal do nível técnico da PF, no ano de 2011. O questionário do CESPE é 

formado por 102 questões, agrupadas em dois blocos: competências técnicas e competências 

comportamentais. Cada questão correspondente a uma competência, pesquisada em relação ao 

pessoal da área técnica da PF. 

Fez-se um relacionamento entre as 41 competências identificadas na primeira fase 

da pesquisa com as perguntas do questionário do CESPE. Com essa associação, 41 questões 

do questionário do CESPE foram selecionadas, por refletiram as 41 competências que foram 

identificadas na primeira fase da pesquisa. Com a aplicação do questionário, pretendeu-se 

apreender a percepção dos participantes em relação à importância e ao domínio dessas 

competências. 

O questionário original (utilizado pelo CESPE) apresentava uma escala Likert de 

6 pontos para avaliar a importância e de 5 pontos para avaliar o domínio das competências. 

Para a pesquisa em tela, fez-se uma alteração na escala, utilizando-se uma escala Likert de 7 

pontos, para aumentar a fineza da ferramenta em captar a percepção dos respondentes. A 

decisão de alteração da escala partiu da premissa de que, uma vez que as competências a 

serem pesquisadas no levantamento já haviam sido apontadas como importantes na fase da 

entrevista, haveria uma tendência de aglutinação das respostas nos graus mais altos da escala. 

Assim, ao aumentar os pontos da escala, permitiram-se mais opções aos respondentes, 

diluindo a possível concentração de respostas e proporcionando uma maior acurácia na 

captação da percepção dos respondentes. 

Diversos autores propugnam que a utilização de escalas Likert de 5 ou 7 pontos 

não trazem alterações significativas na representatividade e na análise dos dados. Dawes 

(2008) demonstra tal característica e conclui que, mesmo após a coleta dos dados com escalas 

diferentes, pode-se facilmente reescalonar os dados para comparação12. 

A adaptação das escalas para utilização nesta pesquisa pode ser melhor observada 

nos quadros 3 e 4, a seguir, que comparam as escalas: 

                                                 
12

 “[…] data gathered from a 5-point format can readily be transferred to 7-point equivalency using a simple 

rescaling method” (DAWES, 2008, p. 75). 
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Quadro 3 - Comparação entre as escalas Likert utilizadas no questionário original e no questionário da 

pesquisa deste trabalho, para avaliação da importância das competências 

Questionário original – 6 pontos Questionário deste trabalho – 7 pontos 

Grau Descrição Grau Descrição 

0 
Não possui relação com a minha função 
(não se aplica à minha função) 

- - 

1 
Nenhuma importância (competência 
irrelevante) 

1 
Nenhuma importância (competência 
irrelevante) 

- - 2 Muito pouca importância 

2 Pouca importância 3 Pouca importância 

3 Média importância 4 Média importância 

4 
Alta importância (competência 
necessária) 

5 Alta importância 

- - 6 Muito alta importância 

5 
Extrema importância (competência 
imprescindível) 

7 
Extrema importância (competência 
imprescindível) 

 

Quadro 4 - Comparação entre as escalas Likert utilizadas no questionário original e no questionário da 

pesquisa deste trabalho, para avaliação do domínio das competências 

Questionário original – 5 pontos Questionário deste trabalho – 7 pontos 

Grau Descrição Grau Descrição 

1 
Não tenho domínio (não possuo a 
competência) 

1 
Não tenho domínio (não possuo a 
competência) 

- - 2 
Tenho muito pouco domínio da 
competência 

2 Tenho pouco domínio da competência 3 Tenho pouco domínio da competência 

3 Tenho médio domínio da competência 4 Tenho médio domínio da competência 

4 
Tenho alto domínio da competência 
(possuo a competência) 

5 
Tenho alto domínio da competência 
(possuo a competência) 

- - 6 
Tenho muito alto domínio da 
competência 

5 
Tenho domínio completo da competência 
(possuo excelência na competência) 

7 
Tenho domínio completo da competência 
(possuo excelência na competência) 

 

Pré-teste – validação e ajustes do questionário: 

O questionário foi aplicado em uma amostra restrita de cinco peritos criminais 

federais, para fins de teste e validação semântica. Esses peritos não fazem parte do universo 
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pesquisado. Porém, conforme recomenda Gil (2010) são típicos do universo pesquisado, além 

de possuírem experiência em gestão e em pesquisas na área de gestão: todos possuem o título 

de especialistas e de mestres em gestão pública e todos atuam em unidade de criminalística, 

sendo profundos conhecedores da realidade dos peritos criminais federais da PF. Aspectos 

como clareza, objetividade e precisão dos comandos foram postos à prova. Após a aplicação 

do questionário e a coleta das impressões, críticas e sugestões na fase de pré-teste, alguns 

ajustes foram efetuados. 

Aplicação do questionário: 

Após sua validação, o questionário montado foi postado em um sítio na Internet, 

para que pudesse ser acessado e respondido diretamente pelos peritos pesquisados. Foi 

utilizado o sítio https://drive.google.com/, no qual é possível criar formulários específicos 

para pesquisas e que disponibiliza ferramenta para a coleta e a tabulação automática das 

respostas. Uma vez disponibilizado o formulário, foram feitos diversos testes de acesso e de 

funcionalidade. Para isso, o site com o formulário foi acessado e o formulário foi preenchido e 

enviado, por meio de três navegadores de Internet, considerados pelo pesquisador aqueles que 

teriam mais chances de ser utilizados pelos pesquisados: Internet Explorer®, Mozilla 

Firefox® e Google Chrome®. Nos testes efetuados, o acesso e o funcionamento do 

formulário não apresentaram problemas. 

 Enviou-se uma mensagem de correio eletrônico para todos os 201 peritos 

criminais federais da área 1, que constam no banco de dados do Sistema Criminalística13 

como lotados em unidades de criminalística. Na mensagem foi colocada uma breve 

explicação sobre a pesquisa, orientações sobre as respostas, uma chamada para a 

confidencialidade das respostas e um agradecimento pela colaboração.  E, o mais importante, 

também foi disponibilizado um link que, ao ser clicado, dava acesso ao formulário da 

pesquisa.  

3.4. Tratamento dos dados 

Como a pesquisa de campo foi realizada em duas etapas distintas, cada uma das 

fases recebeu um tratamento adequado à sua própria metodologia. Assim, na primeira fase 

                                                 
13

 O Siscrim armazena informações sobre todos os peritos criminais federais, inclusive o endereço de correio 

eletrônico institucional. 
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(entrevistas), com uma metodologia de cunho qualitativo, os dados receberam tratamentos 

com essa abordagem. A segunda fase (levantamento), com metodologia quantitativa, teve 

seus dados processados com uso de técnicas e ferramentas adequadas. 

3.4.1. Primeira fase da pesquisa de campo – entrevista 

Para o processamento do conteúdo das respostas obtidas com base nas entrevistas 

da primeira fase da pesquisa de campo, utilizou-se uma abordagem qualitativa, que incluiu 

alguns elementos quantitativos. A base do trabalho foi a utilização da análise de conteúdo, 

com o objetivo de apurar o que estava explícito e o que estava implícito nas falas dos 

entrevistados. Para Bardin (1977) esse método pode ser descrito como um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações com o propósito de se obter, por meio de procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos 

ou não) que permitam inferir conhecimentos relativos à condições de produção e de recepção 

dessas mensagens. Segundo Moraes (1999), a análise de conteúdo constitui-se de uma 

metodologia de pesquisa utilizada na descrição e interpretação de textos de classes variadas, 

ajudando o pesquisador a interpretar a mensagem e atingir uma compreensão mais 

aprofundada do seu conteúdo. 

No caso em tela, as respostas a cada uma das perguntas foram analisadas e 

categorizadas, de forma que as respostas cujos sentidos foram equivalentes ficassem 

agrupadas, mesmo que as palavras utilizadas pelos respondentes fossem diferentes. 

Como as perguntas das entrevistas eram bastante objetivas, esse trabalho foi, de 

certa forma, simplificado, bastando para tanto uma leitura metódica e rigorosa, com atenção 

especial ao sentido dado e à seleção de palavras chaves, e a tabulação de suas ocorrências. 

Para essa tabulação foi utilizado o software Microsoft Excel®. Nesta fase da pesquisa, apesar 

de tratar-se de uma abordagem qualitativa, buscou-se uma quantificação de alguns elementos 

ligados ao objetivo do trabalho, que aparecessem no discurso dos entrevistados. A 

interpretação de algumas frases foi necessária, para adequar o que foi dito ao que de fato 

significava, em termos de competências. Para a tabulação das informações, foi montada uma 

tabela para listar as competências citadas pelos entrevistados e também a quantidade de vezes 

que cada competência foi citada. 

A tabela com o resumo das competências (montada com o uso do software 

Microsoft Excel®) continha 11 colunas: a primeira coluna foi utilizada para listar cada uma 
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das competências identificadas nas falas dos entrevistados. Nas demais colunas escreveram-se 

em seus cabeçalhos os nomes dos 10 entrevistados. À medida que uma competência era 

identificada, ela era transcrita em uma linha da primeira coluna e era feita uma marcação, na 

mesma linha, na coluna correspondente ao nome do entrevistado que a mencionou. Assim, 

cada competência era relacionada ao(s) entrevistado(s) que a mencionou. Quando uma 

competência aparecia mais de uma vez, ela não era acrescentada em nova linha, sendo 

marcada na coluna correspondente ao nome do entrevistado. Assim, pôde-se fazer a contagem 

das vezes que cada competência foi citada. Dessa forma, ao final da análise de conteúdo, cada 

uma das competências citadas – cada linha continha uma competência – pôde ser contada, 

para se determinar quantas vezes ela foi usada pelos entrevistados ao longo da primeira fase.  

Como resultado desse trabalho, a tabela de respostas mostrou que foi identificado 

um total de 72 competências no discurso dos peritos entrevistados. Dessas, 41 aparecerem nas 

respostas de mais de uma pessoa. Essas 41 competências, citadas por mais de um 

entrevistado, foram selecionadas e tomadas como base para a elaboração de um questionário 

estruturado, a ser aplicado por meio eletrônico, a todos os peritos da área 1. 

3.4.2. Segunda fase – levantamento 

A segunda fase da pesquisa – levantamento – passou por uma abordagem 

quantitativa, sendo que os dados foram processados e analisados por meio do software IBM 

SPSS®, versão 19.0. Os dados passaram por uma análise estatística descritiva, com a 

apuração dos graus médios de importância e de domínio de cada uma das 41 competências 

pesquisadas. As competências foram ranqueadas por grau médio de importância e, a partir 

desse ranking, extraiu-se as 20 competências mais importantes na percepção dos pesquisados. 

Na sequência, procedeu-se a verificação do grau médio de domínio de cada uma das 20 

competências mais importantes, na intenção de identificar aquelas que apresentassem uma 

maior discrepância entre os graus médios de importância e os graus médios de domínio. 

Os detalhes da análise dos dados estão no capítulo específico da apresentação dos 

dados. 
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3.5. Limitações do método 

Durante a fase de planejamento da pesquisa, foram mapeadas algumas possíveis 

limitações ao método e buscaram-se alternativas para minimizar seus impactos na realização 

dos trabalhos e, principalmente, nos resultados. Ainda assim, vislumbram-se algumas 

limitações da pesquisa de campo realizada, listadas a seguir: 

a) O fato de o pesquisador pertencer aos quadros da instituição onde a pesquisa 

de desenvolveu pode contribuir para afetar o resultado, na medida em que ele 

faz parte do universo pesquisado e sua interpretação pode sofrer, mesmo que 

de forma inconsciente alguma influência deste fato. Para minimizar este 

efeito, o pesquisador procurou manter-se o mais neutro possível das análises 

dos dados e nos momentos de contatar os entrevistados (primeira fase) e os 

respondentes dos questionários (segunda fase). 

b) As respostas obtidas com a pesquisa representa a percepção dos respondentes 

em relação ao fato pesquisado e não o fato em si. Assim, a própria condição 

psicológica ou o estado de espírito do pesquisado no momento de responder 

ao questionário pode interferir em suas respostas, permitindo que sua 

manifestação não represente fidedignamente a sua real percepção ou opinião. 

Além disso, não há como garantir que os respondentes tenham sido sinceros 

em suas opiniões.  

c) Na primeira fase da pesquisa de campo, parte das entrevistas foi feita 

pessoalmente (sete pessoas), com gravação de áudio e posterior transcrição e 

apresentação ao entrevistado, para validação. Outra parte das entrevistas (três 

pessoas) foi respondida por escrito pelos entrevistados, uma vez que, ao 

serem contatados por telefone, eles solicitaram para responder dessa maneira, 

pois não se encontravam na mesma cidade do pesquisador. Tal fato possibilita 

alguma diferença na maneira como os dados foram fornecidos e, talvez, no 

teor das respostas, pois os três respondentes que escreveram diretamente as 

suas respostas tiveram mais tempo para refletir antes de escrever, enquanto 

que os sete entrevistados que responderem verbalmente, o fizeram sob certa 

pressão, ainda que não houvesse limite de tempo para que eles dessem suas 

respostas. 
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d) Para a segunda fase da pesquisa (levantamento), apesar de se ter tomado 

alguns cuidados na elaboração dos questionários, buscando simplicidade, 

clareza e objetividade, além de explicações diretas sobre os aspectos 

pesquisados, pode haver imprecisão nas respostas, uma vez que os 

participantes podem responder a pesquisa de maneira displicente, sem a 

necessária atenção e a compreensão adequada do seu conteúdo. 

e) Na segunda fase da pesquisa (levantamento), utilizou-se um questionário que 

foi adaptado a partir de outra pesquisa, com alteração das escalas Likert 

utilizadas originalmente. No questionário original as escalas Likert eram de 

cinco e seis pontos; na presente pesquisa, as escalas foram adaptadas para sete 

pontos. Essa adaptação pode fazer com que os resultados obtidos nesta 

pesquisa necessitem de uma adequação dos números encontrados, para 

possíveis comparações com os resultados de outras pesquisas. Para Dawes 

(2008), porém, esse reescalonamento pode ser facilmente efetuado, sem 

comprometer a significância dos resultados. Dessa forma, essa limitação não 

compromete o resultado, afetando somente possíveis comparações diretas. 
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4 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Neste capítulo, apresenta-se os resultados obtidos com a pesquisa de campo, 

bem como se exibe o perfil dos respondentes e suas percepções em relação àquelas 

competências mais importantes para o desempenho de suas atividades e em relação ao domínio 

que apresentam dessas competências. 

4.1. Primeira fase da pesquisa de campo – entrevista 

Para a primeira fase da pesquisa de campo selecionou-se 10 peritos criminais 

federais da área 1 com uma boa experiência de criminalística e de gestão e com atuação em 

mais de uma unidade da PF. Além disso, contemplou-se na amostra peritos com formação em 

contabilidade e economia e peritos com histórico de atuação em todas as regiões geográficas 

do País. 

4.1.1. Perfil dos entrevistados 

De antemão, selecionou-se peritos cujo tempo de experiência na criminalística da 

PF excedesse a cinco anos. Ao fazer a seleção dos entrevistados, utilizando-se todos os 

critérios estabelecidos, o menor tempo de experiência entre os entrevistados foi de 8 anos. A 

média de tempo de experiência dos entrevistados foi de 11 anos e nove meses e o maior 

tempo de experiência foi de 16 anos. Ao agrupar os tempos de experiência em faixas, temos a 

seguinte distribuição: 

• Até 5 anos de experiência: nenhum; 
• 6 a 10 anos de experiência: 6 peritos; 
• 11 a 15 anos de experiência: 2 peritos e 
• 16 anos de experiência ou mais: 2 peritos. 

Quantidade de unidades onde os entrevistados já foram lotados, incluindo a 

lotação atual: a média do grupo amostral é de 2,8 unidades, sendo esta a distribuição: 

• duas unidades: 3 peritos; 
• três unidades: 6 peritos e 
• quatro unidades: 1 perito. 

Regiões geográficas do Brasil onde os entrevistados atuam ou já atuaram: todos os 

peritos entrevistados atuaram em mais de uma unidade e alguns atuaram em mais de uma 
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região do País. Coincidentemente, todos os entrevistados atuam ou já atuaram na Região 

Centro-Oeste. Esta é a distribuição dos entrevistados em relação à cada região onde já 

atuaram: 

• Centro Oeste: 10 peritos; 
• Nordeste: quatro peritos; 
• Norte: dois peritos; 
• Sudeste: quatro e 
• Sul: um perito. 

Curso de formação que os entrevistados possuem e que lhes habilitou a atuar 

como perito criminal federal da área 1. Um dos entrevistados possui graduação em ciências 

contábeis e em ciências econômicas, mas o curso que o habilitou ao cargo foi o de ciências 

contábeis. Esta é a distribuição da amostra, por curso de formação: 

• Ciências Contábeis: 7 peritos e 
• Ciências Econômicas: 3 peritos. 

Idade dos entrevistados: a idade média dos entrevistados do grupo amostral é de 

45 anos e 11 meses. O mais novo tem 38 anos completos e o de maior idade tem 56 anos 

completos. Ao agrupar as idades em faixas, temos a seguinte distribuição: 

• até 35 anos: 0; 
• 36 a 40 anos: 2 peritos; 
• 41 a 45 anos: 4 peritos; 
• 46 a 50 anos: 2 peritos e 
• 51 anos ou mais: 2 peritos. 

Tipos de unidade que o respondente já trabalhou. Todos os peritos 

entrevistados já atuaram em mais de uma unidade e alguns atuaram em mais de uma tipo de 

unidade diferente. Atualmente, todos atuam em unidades de criminalística. Todos os peritos da 

amostra já atuaram nos Setores Técnico Científicos. Esta é a distribuição dos entrevistados em 

relação às unidades onde trabalham ou já trabalharam: 

• DITEC: 3 peritos; 
• INC: 7 peritos; 
• SETEC: 10 peritos; 
• UTEC ou NUTEC: 1 perito e 
• outras unidades do DPF, que não são de criminalística: 2 peritos. 



70 

 

4.1.2. Definição das competências a serem pesquisadas 

Feita a análise de conteúdo das entrevistas, todas as competências mencionadas 

pelos entrevistados foram transcritas para uma planilha. Ao todo foram citadas pelos 

entrevistados 72 competências, que foram assim categorizados, segundo os conceitos de 

Magalhães e Borges Andrade (2001): 23 conhecimentos; 25 habilidades e 24 atitudes. Desse 

total, 41 competências foram citadas por mais de um perito, ainda que, em muitos casos, as 

palavras utilizadas tenham sido diferentes. O fato de uma mesma competência ser mencionada 

por mais de um entrevistado foi o critério estabelecido para definir quais as competências que 

seriam abordadas na segunda fase da pesquisa de campo. 

4.2. Segunda fase da pesquisa de campo – levantamento por questionário fechado 

Após a análise de conteúdo feita sobre as respostas dadas à entrevista, reuniu-se as 

competências que foram citadas por pelo menos dois entrevistados em um questionário 

contendo dois blocos de questões: no primeiro bloco agruparam-se as competências 

comportamentais, formadas pelas atitudes. No segundo bloco de questões agruparam-se as 

competências técnicas, formadas pelos conhecimentos e pelas habilidades. Para cada questão 

solicitou-se que o respondente pesquisado respondesse sobre a importância atribuída por ele e 

sobre o seu domínio pessoal a respeito da competência. 

4.2.1. Perfil dos respondentes 

Ao todo, 86 peritos criminais federais da área 1 responderam ao questionário, o 

que corresponde a 42,8% do universo pesquisado. A grande maioria dos respondentes é do 

sexo masculino e graduada em ciências contábeis; todos possuem mais de 30 anos de idade.  

A seguir, exibe-se o perfil detalhado dos respondentes. 

4.2.1.1. Área de formação principal 

Dos 86 pesquisados, 74 peritos (86%) possuem graduação em ciências contábeis e 

12 (14%) são graduados em ciências econômicas. De acordo com o Siscrim, o universo 

pesquisado é composto por 170 peritos com graduação principal em contabilidade (84,6% do 

total dos peritos), enquanto 31 peritos possuem sua graduação principal em ciências 

econômicas (15,4% do total dos peritos). O gráfico e a tabela a seguir mostram com maior 

clareza esses números: 
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Gráfico 1 - Distribuição da amostra por curso de formação 

 
Fonte: pesquisa de campo 

 

Tabela 1 - Distribuição da amostra e do universo, por curso de formação 

Área de formação 
Amostra Universo 

Qtde. Percentual Qtde. Percentual 

Ciências Contábeis 74 86,0% 170 84,6% 

Ciências Econômicas 12 14,0% 31 15,4% 

Total 86 100% 201 100% 

Fonte: pesquisa de campo e Siscrim 

 

4.2.1.2. Idade, em anos completos 

Não houve respondentes com idade até 30 anos; 36 peritos (41,9%) estão na faixa 

de 31 a 40 anos completos; 37 peritos (43%) estão na faixa de 41 a 50 anos completos e 13 

peritos (15,1%) possuem 51 anos ou mais. Nesta variável, a amostra exibe um perfil de 

distribuição parecido com o perfil de distribuição do universo pesquisado, conforme pode-se 

observar com mais clareza no gráfico e na tabela a seguir: 

Gráfico 2 - Distribuição da amostra por idade dos respondentes 

 
Fonte: pesquisa de campo 

Ciências 

Contábeis 

[74]

Ciências 

Econômicas 

[12]



72 

 

 
Tabela 2 - Distribuição da amostra e do universo, por faixa etária 

Idade 
Amostra Universo 

Qtde. Percentual Qtde. Percentual 

até 30 anos 0 0% 0 0% 

31 a 40 anos 36 41,9% 85 42,3% 

41 a 50 anos 37 43,0% 84 41,8% 

51 anos ou mais 13 15,1% 32 15,9% 

Total 86 100% 201 100% 

Fonte: pesquisa de campo e Siscrim 

 

 

4.2.1.3. Sexo dos respondentes 

79 peritos (91,9%) são do sexo masculino, enquanto 7 (8,1%) são do sexo 

feminino. No universo pesquisado 92,0% são do sexo masculino e 8,0% são do sexo 

feminino. No gráfico e na tabela a seguir, pode-se observar esses números com  maior clareza: 

 

Gráfico 3 - Distribuição da amostra por sexo 

 
Fonte: pesquisa de campo 
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Tabela 3 - Distribuição da amostra e do universo, por sexo 

Sexo 
Amostra Universo 

Qtde. Percentual Qtde. Percentual 

Masculino 79 91,9% 185 92,0% 

Feminino 7 8,1% 16 8,0% 

Total 86 100% 201 100% 

Fonte: pesquisa de campo e Siscrim 

 

4.2.1.4. Tempo de experiência como perito criminal federal 

Dos respondentes, 17 peritos (19,8%) possuem até 5 anos completos de 

experiência como perito criminal federal; 50 peritos (58,1%) estão na faixa de 6 a 10 anos 

completos e 19 peritos (22,1%) possuem 11 anos ou mais de experiência como PCF. O 

universo pesquisado apresenta 25,4% de peritos com até cinco anos completos de experiência; 

57,2% na faixa de 6 a 10 anos completos de experiência e 17,4% com 11 anos ou mais de 

experiência. No gráfico 4 e na tabela 4, a seguir, tem-se uma visão mais clara desses números: 

 

Gráfico 4 - Distribuição da amostra por tempo de experiência dos respondentes 

como perito criminal federal 

 
Fonte: pesquisa de campo 
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Tabela 4 - Distribuição da amostra e do univereso, por tempo de 

experiência, em anos completos 

Tempo 
Amostra Universo 

Qtde. Percentual Qtde. Percentual 

até 5 anos 17 19,8% 51 25,4% 

6 a 10 anos 50 58,1% 115 57,2% 

11 anos ou mais 19 22,1% 35 17,4% 

Total 86 100% 201 100% 

Fonte: pesquisa de campo e Siscrim 

 

4.2.1.5. Tipo de unidade em que o respondente foi ou é lotado 

Vários peritos já foram lotados em mais de uma unidade e, por isso, alguns 

também já trabalharam em tipos distintos de unidade. Por isso, a quantidade de respostas 

extrapola a quantidade de respondentes. A grande maioria dos respondentes (79,1%) possui 

experiência de SETEC, ou seja, trabalha ou já trabalhou nas unidades de perícia localizadas 

nas Superintendências de Polícia Federal, localizadas nas capitais dos estados. O gráfico 5 e a 

tabela 5, a seguir, exibem com maior clareza esses dados: 

 
Gráfico 5 - Tipos de unidades onde os respondentes já foram lotados 

 

 

 
Fonte: pesquisa de campo 
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Tabela 5 - Tipos de unidades onde os respondentes já atuaram  

Tipo de Unidade Qtde. Percentual da 
amostra de 86 PCF 

SETEC 68 79,1% 

UTEC / NUTEC 14 16,3% 

INC / DITEC 26 30,2% 

Outros 18 20,9% 

Fonte: pesquisa de campo 

 

4.2.1.6. Região de lotação atual 

A região geográfica que detém a maioria dos respondentes (44,2%) é a Região 

Centro-Oeste; 20,9% são lotados na região Sudeste; 19,8% na Região Nordeste; 8,1% na 

Região Sul e 7% na Região Norte. Os números podem ser visualizados e comparados com 

maior clareza no gráfico e na tabela a seguir: 

 

Gráfico 6 - Distribuição da amostra por região de lotação 

atual dos respondentes 

 
Fonte: pesquisa de campo 
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Tabela 6 - Distribuição da amostra e do universo, por região de 

lotação atual 

Região 
Amostra Universo 

Qtde. Percentual Qtde. Percentual 

Centro-Oeste 38 44,2% 44 21,9% 

Nordeste 17 19,8% 48 23,9% 

Norte 6 7,0% 16 8,0% 

Sudeste 18 20,9% 64 31,8% 

Sul 7 8,1% 29 14,4% 

Total 86 100% 201 100% 

Fonte: pesquisa de campo e Siscrim 

 

4.2.2. Graus médios de percepção de importância e de domínio 

Com o intuito de graduar a importância e o domínio atribuídos pelos peritos da 

área 1 às competências pesquisadas, se apresentou-lhes um questionário contendo  as 41 

competências selecionadas para esse propósito, com base nas entrevistas conduzidas na 

primeira etapa da pesquisa. O respondente deveria marcar suas opções dentro de escalas 

Likert de sete pontos. Para a graduação da importância da competência a escala era esta: (1) = 

nenhuma importância (competência desnecessária); (2) = muito pouca importância; (3) = 

pouca importância; (4) = média importância; (5) = alta importância; (6) = muito alta 

importância; (7) = extrema importância (competência imprescindível). Para a graduação do 

domínio de cada uma das competências apresentada, esta: (1) = não tenho domínio (não 

possuo a competência); (2) = tenho muito pouco domínio da competência; (3) = tenho pouco 

domínio da competência; (4) = tenho médio domínio da competência; (5) = tenho alto 

domínio da competência; (6) = tenho muito alto domínio da competência; (7) = tenho domínio 

completo da competência (possuo excelência na competência). 

Com o software IBM SPSS®, versão 19.0, os dados da pesquisa foram 

processados de modo a obter a média dos graus atribuídos a cada uma das competências 

pesquisadas, tanto de importância como de domínio.  
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De posse desses números, as competências podem ordenadas de acordo o grau 

médio de importância e de domínio atribuído pelos respondentes a cada uma. Assim, é 

possível hierarquizar a percepção dos respondentes sobre as competências de maior 

importância para o desempenho de seu trabalho, assim como aquelas que são percebidas 

como de maior ou de menor domínio. Ainda é possível verificar a discrepância entre os graus 

médios de importância e de domínio de cada item pesquisado (cada competência). 

Para alguns autores a utilização de média, desvio padrão e outros cálculos 

próprios da estatística descritiva ao serem utilizados nos resultados de pesquisas com escala 

do tipo Likert podem trazer resultados não muito fidedignos, tendo em vista que os pontos da 

escala, utilizados para as respostas, nem sempre são equidistantes. Para outros autores, como 

Hair Jr. (2005, p. 184-185) há “evidências empíricas de que as pessoas tratam os intervalos 

entre os pontos como sendo iguais em magnitude” e, assim há “justificativa para tratá-los 

como medidas de uma escala intervalar”, o que habilita a utilização desse recursos. Com 

efeito, observa-se diversos pesquisadores que utilizam o cálculo de média e desvio padrão 

para a análise de dados obtidos com escalas do tipo Likert, como Tresca e De Rose Jr (2000), 

Gallon e Ensslin (2008) e Glória Jr (2012). 

4.2.3. Competências comportamentais – distribuição das respostas, graus de 
importância e de domínio 

Das 41 competências pesquisadas, 23 foram classificadas como competências 

comportamentais e suas questões foram agrupadas no primeiro bloco do questionário 

apresentado aos respondentes. A seguir, apresentam-se as essas questões e as frequências dos 

graus atribuídos pelos peritos da área 1, para a importância e para o domínio dessas 

competências, que correspondem aos itens 1 a 23 do questionário. As frequências estão 

pontos percentuais.  

1. Capacidade de agir com abnegação: envolve-se ativamente no cumprimento de um dado 
objetivo, até mesmo em discordância de seus interesses pessoais. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância (%) 4,7 2,3 4,7 17,4 12,8 38,4 19,8 

Domínio (%) 2,3 3,5 10,5 17,4 19,8 29,1 17,4 

 

2. Capacidade de agir com assertividade: apresenta argumentos de forma convincente; 
defende opiniões expressando-se de maneira enfática. 
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Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 3,5 5,8 14,0 33,7 40,7 

Domínio % 1,2 0 3,5 11,6 30,2 32,6 20,9 

3. Capacidade de agir com disciplina: submete-se e cumpre leis, normas e regulamentos que 
regem a organização, segundo princípios e padrões previamente definidos. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 4,7 4,7 16,3 26,7 45,3 

Domínio % 1,2 2,3 2,3 11,6 23,3 24,4 34,9 

4. Capacidade de agir com discrição: age com reserva/discrição, salvaguardando o sigilo 
necessário para tal; age com prudência e cuidado, sem chamar a atenção. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 1,2 0 3,5 17,4 20,9 54,7 

Domínio % 1,2 1,2 1,2 2,3 26,7 23,3 44,2 

5. Capacidade de agir com educação: interage com o outro de forma cordial e respeitosa. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 3,5 2,3 1,2 17,4 20,9 52,3 

Domínio % 1,2 1,2 0 1,2 17,4 30,2 48,8 

6. Capacidade de agir com honestidade: age com probidade junto aos bens, objetos e valores 
apreendidos e sob a sua guarda, bem como com as pessoas com quem trabalha. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 0 1,2 1,2 3,5 5,8 87,2 

Domínio % 1,2 0 0 1,2 7,0 10,5 80,2 

7. Capacidade de agir com imparcialidade: age com comporta-se com senso de justiça, 
equidade e retidão; age com neutralidade e impessoalidade. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 0 0 0 5,8 23,3 69,8 

Domínio % 1,2 0 0 1,2 19,8 30,2 47,7 

8. Capacidade de agir com iniciativa: propõe soluções e/ou age imediatamente e com 
eficiência perante uma situação, sem depender de ordem superior ou comando específico. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 2,3 2,3 5,8 20,9 36,0 30,2 

Domínio % 2,3 0 3,5 14,0 24,4 33,7 22,1 
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9. Capacidade de agir com lealdade: age mantendo-se fiel aos princípios e aos objetivos 
institucionais, pautando-se na impessoalidade e legalidade. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 2,3 12,8 32,6 48,8 

Domínio % 1,2 0 1,2 1,2 17,4 30,2 48,8 

10. Capacidade de agir com meticulosidade: dirige o pensamento de forma perseverante à 
análise minuciosa e detalhada de situações e problemas, com cautela, prudência e cuidado. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 0 1,2 3,5 18,6 36,0 39,5 

Domínio % 1,2 1,2 1,2 8,1 25,6 45,3 17,4 

11. Capacidade de agir com objetividade: é direto e preciso, sem ser prolixo; é conciso; 
mantém o foco na tarefa. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 2,3 23,3 34,9 36,0 

Domínio % 1,2 0 2,3 10,5 26,7 34,9 24,4 

12. Capacidade de agir com persistência, demonstrando interesse e comprometimento com o 
trabalho: envolve-se e empenha-se ao máximo, tanto com a tarefa quanto com a 
instituição, usando todo o potencial e recursos disponíveis para realizar o trabalho de 
maneira satisfatória; demonstra entusiasmo e determinação; é decidido e perseverante 
diante de uma situação ou resoluto ao alcance dos objetivos; tenta cumprir a tarefa, 
mesmo diante de dificuldades, obstáculos e contrariedades. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 3,5 22,1 27,9 43,0 

Domínio % 1,2 1,2 2,3 11,6 30,2 27,9 25,6 

13. Capacidade de agir com postura ética e profissional: respeita o interesse público e a 
instituição; age com decência, honestidade e integridade, de acordo com padrões morais e 
éticos estabelecidos, demonstrando probidade e lealdade; age com dedicação e disciplina, 
mantendo sigilo necessário; cumpre ordens, quando demandado, e adota padrões de 
conduta requeridos para um dado objetivo. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 0 1,2 7,0 17,4 72,1 

Domínio % 1,2 0 0 3,5 11,6 24,4 59,3 

14. Capacidade de agir com responsabilidade: age segundo a conduta profissional esperada, 
cumprindo prazos, obrigações, normas e regulamentos; zela e tem controle sobre 
equipamentos, materiais, ferramentas e recursos sob a sua guarda. 
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Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 0 0 2,3 5,8 26,7 64,0 

Domínio % 1,2 0 1,2 1,2 12,8 30,2 53,5 

15. Capacidade de agir com zelo: age com diligência; é cuidadoso e aplicado no que se refere 
à preservação de um objeto, instituição ou alguém. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 0 3,5 10,5 30,2 53,5 

Domínio % 1,2 0 2,3 0 18,6 36,0 41,9 

16. Capacidade de agir proativamente: prevê situações futuras e antecipa-se a elas; antevê 
situações, buscando soluções para problemas ou conflitos;age com voluntariedade, 
demonstrando comportamentos de busca e iniciativa. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 3,5 5,8 26,7 38,4 23,3 

Domínio % 1,2 1,2 2,3 10,5 31,4 37,2 16,3 

17. Capacidade de comunicação: expressa ideias com clareza e boa dicção, de forma concisa, 
objetiva e sem ser prolixo, organizando e articulando-as adequadamente, mantendo um 
discurso com início, meio e fim. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 2,3 2,3 7,0 31,4 31,4 24,4 

Domínio % 1,2 1,2 5,8 17,4 26,7 34,9 12,8 

18. Capacidade de gerenciar informações: hierarquiza informações, estabelecendo prioridades 
e ordem de importância entre as mesmas. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 0 2,3 5,8 26,7 40,7 23,3 

Domínio % 1,2 2,3 0 12,8 30,2 33,7 19,8 

19. Capacidade de manter bom relacionamento interpessoal: relaciona-se com o outro; é 
sociável, agindo com tato, ou seja, com habilidade e cautela no relacionamento com as 
pessoas. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 2,3 5,8 15,1 24,4 30,2 20,9 

Domínio % 1,2 1,2 2,3 9,3 32,6 40,7 12,8 

20. Capacidade de manter sigilo: mantém algum tipo de informação em segredo, sem expô-lo 
publicamente ou verbalizá-lo de maneira intencional ou proposital. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 1,2 1,2 1,2 5,8 22,1 66,3 

Domínio % 2,3 0 1,2 1,2 8,1 29,1 58,1 
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21. Capacidade de planejamento: programa trabalhos ou ações com base nos objetivos 
definidos, nos recursos disponíveis e na experiência; planeja ações, estabelecendo 
prioridades e hierarquia e antevendo situações de risco; é sistemático ao desempenhar seus 
deveres e responsabilidades. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 1,2 25,6 37,2 32,6 

Domínio % 1,2 1,2 1,2 17,4 22,1 38,4 18,6 

22. Capacidade de raciocínio jurídico: conhece e adéqua os fatos às normas; antevê as 
possíveis consequências jurídicas de uma ação, modificando o comportamento a partir de 
tal percepção. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 2,3 5,8 9,3 32,6 27,9 19,8 

Domínio % 2,3 3,5 5,8 24,4 30,2 20,9 12,8 

23. Capacidade de trabalhar em equipe: interage e coopera com os membros da equipe, 
participando ativamente das tarefas, tomando e/ou acatando decisões, quando necessário, 
e compartilhando-as com os membros da equipe, bem como assumindo responsabilidades 
coletivas perante as tarefas a serem realizadas. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 2,3 4,7 5,8 22,1 40,7 23,3 

Domínio % 1,2 1,2 2,3 7,0 26,7 44,2 17,4 

 

Ao examinar os percentuais da distribuição das respostas dadas para os graus de 

importância e de domínio, constata-se que a maioria das respostas ficou concentrada na parte 

superior da escala, em todas as questões. Ou seja, a percepção dos peritos é de que todas as 

competências comportamentais pesquisadas são de alta importância e que eles possuem um 

alto grau de domínio dessas competências. 

O grau médio de importância das competências comportamentais foi de 5,96 (alta 

importância, tendendo a muito alta importância). A competência comportamental com menor 

grau médio de importância foi “capacidade de agir com abnegação”, com 5,26 (alta 

importância). Ainda que tenha sido a de menor grau médio, ela se apresentou como de alta 

importância. A que alcançou o maior grau médio foi “capacidade de agir com honestidade”, 

com 6,72 (muito alta importância, tendendo a extrema importância). Essa, então, é a 

competência comportamental mais importante para o desempenho das atribuições dos peritos 

da área 1, na percepção dos próprios peritos. 
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Em relação ao domínio das competências comportamentais, a percepção foi de 

que, na média, os peritos possuem um alto domínio de todas as 23 competências apresentadas. 

O grau médio de domínio das competências comportamentais foi de 5,76 (alto domínio, 

tendendo a muito alto domínio). A competência comportamental com menor grau médio de 

domínio foi “capacidade de raciocíno jurídico”, com 4,91 (médio dominio, tendendo a alto 

domínio). Mesmo tendo sido a competência comportamental com menor grau médio, o 

número está bem próximo do grau que configura alto domínio. A competência com maior 

grau médio de domínio foi  “capacidade de agir com honestidade”, com grau 6,65 (muito alto 

domínio, tendendo a domínio completo). Esse resultado mostra que a competência 

comportamental que os peritos percebem possuir maior domínio é exatamente a mesma que 

eles consideram a de maior importância. 

4.2.4. Competências técnicas – distribuição das respostas, graus de importância 
e de domínio 

Das 41 competências pesquisadas, 18 foram classificadas como competências 

técnicas e foram agrupadas no segundo bloco de questões do questionário da pesquisa. A 

seguir, apresenta-se as questões ligadas às competências técnicas e as frequências, em pontos 

percentuais, das repostas dadas pelos peritos da área 1 para a importância e para o domínio 

dessas competências, que correspondem itens 24 a 41 do questionário aplicado: 

24. Aplica conhecimentos técnicos especializados segundo sua área de atuação, com vistas a 
otimizar o alcance eficaz dos resultados de seu trabalho e do desempenho organizacional 
como um todo. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 5,8 18,6 32,6 39,5 

Domínio % 1,2 0 1,2 15,1 23,3 38,4 20,9 

25. Redige despacho(s) de natureza(s) diversa(s), de forma clara e objetiva, tendo como base a 
análise preliminar dos documentos e as normas e legislações pertinentes. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 2,3 3,5 7,0 17,4 41,9 26,7 

Domínio % 1,2 2,3 1,2 14,0 32,6 31,4 17,4 

26. Inclui dados diversos em sistema informatizado, a partir do conhecimento aprofundado de 
seu funcionamento e suas aplicações. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 2,3 7,0 10,5 29,1 36,0 12,8 

Domínio % 1,2 2,3 9,3 23,3 29,1 26,7 8,1 



83 

 

27. Busca, constantemente, preparo profissional, de modo a maximizar o desempenho 
competente de suas atribuições. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 3,5 3,5 24,4 38,4 27,9 

Domínio % 1,2 4,7 8,1 24,4 26,7 25,6 9,3 

28. Fornece informações específicas acerca de conhecimentos técnicos especializados, de 
forma simples e objetiva, a fim de facilitar a compreensão da parte interessada, tendo 
como base a legislação e os normativos pertinentes. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 0 1,2 8,1 20,9 37,2 31,4 

Domínio % 1,2 1,2 3,5 15,1 25,6 34,9 18,6 

29. Desempenha, com afinco, as atividades esperadas em sua função, aplicando os 
conhecimentos sobre normas, responsabilidades e atribuições necessários ao desempenho 
competente. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 3,5 15,1 40,7 37,2 

Domínio % 1,2 1,2 3,5 8,1 31,4 32,6 22,1 

30. Ao redigir, expõe opiniões, de forma clara e objetiva, com base em suas habilidades 
técnicas e experiências profissionais. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 1,2 25,6 36,0 33,7 

Domínio % 1,2 0 2,3 7,0 34,9 33,7 20,9 

31. Expressa ideias com base nos conhecimentos técnicos pertinentes à sua área de atuação. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 0 1,2 8,1 14,0 41,9 33,7 

Domínio % 1,2 1,2 3,5 8,1 32,6 33,7 19,8 

32. Compõe equipes de trabalho, quando designado, contribuindo, de modo efetivo, para o 
alcance de seu objetivo. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 1,2 4,7 5,8 31,4 26,7 27,9 

Domínio % 1,2 1,2 3,5 11,6 31,4 31,4 19,8 

33. Utiliza os recursos (materiais, financeiros e logísticos) de maneira eficiente, com base nos 
conceitos de gestão no serviço público e nas legislações pertinentes. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 3,5 3,5 9,3 22,1 32,6 27,9 

Domínio % 1,2 2,3 3,5 9,3 30,2 27,9 25,6 



84 

 

34. Comunica-se, de forma clara e objetiva, empregando corretamente os vocabulários e 
adaptando o discurso à clientela alvo. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 3,5 26,7 36,0 30,2 

Domínio % 1,2 1,2 1,2 10,5 31,4 33,7 20,9 

35. Demonstra domínio das legislações pertinentes, atuando segundo normas e regulamentos 
vigentes na Polícia Federal. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 3,5 2,3 1,2 7,0 17,4 39,5 29,1 

Domínio % 2,3 1,2 3,5 19,8 33,7 27,9 11,6 

36. Gera resultados efetivos e de qualidade ao desempenhar as tarefas relativas ao cargo, 
otimizando variáveis relacionadas a tempo, custo, recursos e materiais. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 1,2 4,7 4,7 22,1 39,5 25,6 

Domínio % 1,2 1,2 7,0 14,0 31,4 32,6 12,8 

37. Transforma dados isolados em informações úteis de forma tempestiva, analisando o 
contexto de atuação e sua finalidade. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 2,3 4,7 3,5 23,3 38,4 26,7 

Domínio % 1,2 1,2 3,5 18,6 36,0 23,3 16,3 

38. Utiliza a experiência pessoal e profissional ao planejar ações, seguindo normas, doutrinas 
e legislações pertinentes do âmbito da Polícia Federal. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 2,3 2,3 2,3 4,7 30,2 36,0 22,1 

Domínio % 1,2 2,3 3,5 17,4 25,6 32,6 17,4 

39. Mantém atualizado por meio de ações que visem o aprendizado continuo. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 0 5,8 3,5 23,3 30,2 36,0 

Domínio % 1,2 3,5 7,0 27,9 25,6 24,4 10,5 

40. Aplica conhecimentos em informática, utilizando softwares e programas informatizados, 
de acordo com a natureza, finalidades e objetivos da tarefa a ser realizada. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 1,2 1,2 3,5 26,7 40,7 25,6 

Domínio % 1,2 2,3 10,5 17,4 26,7 31,4 10,5 
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41. Zela pela economicidade e pela utilização racional dos materiais e recursos disponíveis 
pertencentes ao setor, de acordo com os princípios da administração pública e normas 
pertinentes. 

Grau 1 2 3 4 5 6 7 

Importância % 1,2 3,5 7,0 3,5 16,3 30,2 38,4 

Domínio % 1,2 0 1,2 8,1 25,6 33,7 30,2 

 

De maneira semelhante ao observado nas competências comportamentais, a 

distribuição das respostas entre os graus atribuídos às competências técnicas mostra-se 

concentrada na parte superior da escala, em todas as questões e para as duas dimensões 

pesquisadas. Isso demonstra que a percepção dos peritos pesquisados é de que as 

competências técnicas pesquisadas são de alta importância e de que eles possuem um alto 

grau de domínio dessas competências. 

 O grau médio de importância atribuído às das competências técnicas foi de 5,73 

(alta importância, tendendo a muito alta importância). A competência técnica com menor grau 

médio de importância foi “incluir dados em sistemas informatizados”, com 5,21. Ainda que 

seja a competência de menor grau médio, ela está classificada como de alta importância. A 

competência técnica com maior grau médio foi “desempenhar com afinco as atividades 

esperadas em sua função”, com 6,01 (muito alta importância). 

Em relação ao domínio das competências técnicas, a percepção dos peritos foi a 

de que, na média, eles possuem um alto domínio. O grau médio de domínio das competências 

técnicas foi de 5,32 (alto domínio). A competência técnica com menor grau médio de domínio 

foi “buscar constantemente, preparo profissional”, com 4,85 (médio dominio, tendendo a alto 

domínio). A competência técnica com maior grau médio de domínio foi  “zelar pela 

economicidade e pela utilização racional dos materiais e recursos disponíveis”, com grau 5,79 

(alto domínio, tendendo a muito alto domínio). 

A tabela 7 exibe um resumo comparativo entre os graus médios de importância e 

de domínio das competências comportamentais e técnicas pesquisadas: 
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Tabela 7 - Comparação entre os graus médios de importância e de domínio das competências 

comportamentais e das competências técnicas 

Aspecto 
pesquisado 

Tipo dos Graus 
Competências 

comportamentais 
Competências 

técnicas 

Importância 

Média dos graus atribuídos 6,26 5,73 

Grau médio da competência com 
menor grau médio 

5,26 5,21 

Grau médio da competência com 
maior grau médio 

6,72 6,01 

Domínio 

Média dos graus atribuídos 5,73 5,32 

Grau médio da competência com 
menor grau médio 

4,91 4,85 

Grau médio da competência com 
maior grau médio 

6,65 5,79 

Fonte: pesquisa de campo 

 

Percebe-se que, em relação à importância, os peritos pesquisados atribuíram um 

grau médio maior às competências comportamentais do que às competências técnicas (6,26 

contra 5,73). O domínio das competências comportamentais também apresentou um grau 

médio superior ao das competências técnicas (5,73 contra 5,32). Essa superioridade dos graus 

das competências comportamentais se repete em todos os outros números exibidos na tabela 

comparativa (tabela 7). Esses números são um indicativo de que as competências 

comportamentais são percebidas pelos respondentes como tendo mais importância do que as 

competências técnicas para o desempenho de suas atribuições. 

4.2.5. Competências mais importantes 

Ao ordenarmos todas as competências pesquisadas, sem distinção entre 

competências comportamentais e técnicas, tomando como base o seu grau médio de 

importância, podemos encontrar aquelas tidas como as mais importantes pelos respondentes. 

O resultado está na tabela 8, a seguir, onde as competências aparecem ordenadas pelo grau 

médio de importância, do maior para a menor número: 

Tabela 8 - Competências percebidas como mais importantes (ordem de importância) 

 
Competência Importância Domínio 

1 Capacidade de agir com honestidade  6,72 6,65 

2 Capacidade de agir com imparcialidade  6,58 6,20 
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Competência Importância Domínio 

3 Capacidade de agir com postura ética e profissional  6,52 6,35 

4 Capacidade de agir com responsabilidade  6,48 6,29 

5 Capacidade de manter sigilo  6,38 6,33 

6 Capacidade de agir com zelo 6,26 6,10 

7 Capacidade de agir com lealdade  6,17 6,20 

8 Capacidade de agir com discrição  6,14 5,99 

9 Capacidade de agir com meticulosidade 6,05 5,62 

10 
Desempenha, com afinco, as atividades esperadas em sua função, 
aplicando os conhecimentos sobre normas, responsabilidades e 
atribuições necessários ao desempenho competente  

6,01 5,53 

11 Capacidade de agir com educação  6,00 6,19 

12 Capacidade de agir com persistência, demonstrando interesse e 
comprometimento com o trabalho  6,00 5,55 

13 Capacidade de agir com disciplina  5,95 5,66 

14 
Aplica conhecimentos técnicos especializados segundo sua área de 
atuação, com vistas a otimizar o alcance eficaz dos resultados de 
seu trabalho e do desempenho organizacional como um todo  

5,95 5,58 

15 Capacidade de agir com assertividade   5,94 5,51 

16 Capacidade de agir com objetividade  5,94 5,64 

17 Expressa ideias com base nos conhecimentos técnicos pertinentes à 
sua área de atuação  5,94 5,50 

18 Ao redigir, expõe opiniões, de forma clara e objetiva, com base em 
suas habilidades técnicas e experiências profissionais  5,92 5,59 

19 Capacidade de planejamento  5,91 5,48 

20 

Fornece informações específicas acerca de conhecimentos técnicos 
especializados, de forma simples e objetiva, a fim de facilitar a 
compreensão da parte interessada, tendo como base a legislação e os 
normativos pertinentes  

5,85 5,42 

21 Comunica-se, de forma clara e objetiva, empregando corretamente 
os vocabulários e adaptando o discurso à clientela alvo  5,83 5,55 

22 Mantém-se atualizado por meio de ações que visem o aprendizado 
contínuo  5,83 4,88 

23 
Aplica conhecimentos em informática, utilizando softwares e 
programas informatizados, de acordo com a natureza, finalidades e 
objetivos da tarefa a ser realizada  

5,78 5,02 

24 Busca, constantemente, preparo profissional, de modo a maximizar 
o desempenho competente de suas atribuições  5,76 4,85 

25 
Zela pela economicidade e pela utilização racional dos materiais e 
recursos disponíveis pertencentes ao setor, de acordo com os 
princípios da administração pública e normas pertinentes  

5,74 5,79 
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Competência Importância Domínio 

26 Capacidade de gerenciar informações  5,72 5,49 

27 Capacidade de agir com iniciativa  5,70 5,48 

28 
Redige despacho(s) de natureza(s) diversa(s), de forma clara e 
objetiva, tendo como base a análise preliminar dos documentos e as 
normas e legislações pertinentes  

5,70 5,38 

29 Demonstra domínio das legislações pertinentes, atuando segundo 
normas e regulamentos vigentes na Polícia Federal  5,67 5,12 

30 Transforma dados isolados em informações úteis de forma 
tempestiva, analisando o contexto de atuação e sua finalidade  5,67 5,22 

31 Capacidade de agir proativamente.  5,64 5,47 

32 
Gera resultados efetivos e de qualidade ao desempenhar as tarefas 
relativas ao cargo, otimizando variáveis relacionadas a tempo, 
custo, recursos e materiais 

5,64 5,22 

33 Capacidade de trabalhar em equipe  5,60 5,59 

34 Capacidade de comunicação  5,57 5,23 

35 
Utiliza os recursos (materiais, financeiros e logísticos) de maneira 
eficiente, com base nos conceitos de gestão no serviço público e nas 
legislações pertinentes 

5,57 5,51 

36 Compõe equipes de trabalho, quando designado, contribuindo, de 
modo efetivo, para o alcance de seu objetivo  5,55 5,44 

37 
Utiliza a experiência pessoal e profissional ao planejar ações, 
seguindo normas, doutrinas e legislações pertinentes do âmbito da 
Polícia Federal  

5,55 5,31 

38 Capacidade de manter bom relacionamento interpessoal  5,34 5,44 

39 Capacidade de raciocínio jurídico  5,30 4,91 

40 Capacidade de agir com abnegação  5,26 5,06 

41 Inclui dados diversos em sistema informatizado, a partir do 
conhecimento aprofundado de seu funcionamento e suas aplicações  5,21 4,90 

Fonte: Pesquisa de campo 

 

Verifica-se que, dentre as 20 competências com maior grau médio de importância 

para os peritos da amostra, 15 são competências comportamentais e apenas 5 são 

competências técnicas. Esse resultado vai na mesma linha das informações prestadas por 

alguns dos entrevistados na primeira fase da pesquisa de campo, que afirmaram que, em sua 

opinião, as competências ligadas às atitudes (o “A” do CHA) são mais importantes que as 

competências ligadas aos conhecimentos formais ou as habilidades técnicas dos peritos, para 

o desempenho de suas atividades. O resultado verificado nesse ranking também corrobora a 
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indicação fornecida pelos números apresentados na tabela 7, que resume os graus médios 

obtidos pelas competências comportamentais e pelas competências técnicas. 

 

4.2.5.1. As competências mais importantes para cada faixa etária 

Ao se tomar as 20 competências com maior grau médio de importância, para cada 

uma das faixas etárias dos respondentes, observa-se que a ordem de importância das 

competências é parecida com a ordem obtida pelos números da amostra completa. Para os 

peritos na faixa de idade até os 40 anos, das 20 competências mais importantes, 15 são 

competências comportamentais e cinco são técnicas; para os peritos de 41 a 50 anos, 

aparecem 13 comportamentais e 7 técnicas com as mais importantes; para os peritos com 51 

anos ou mais, dentre as 20 competências mais importantes 13 são comportamentais e 7 são 

técnicas. O gráfico a seguir ilustra esses números, comparando-os com os números da amostra 

total: 

Gráfico 7 - As 20 competências mais importantes para cada faixa etária 

 
Fonte: Pesquisa de campo 
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4.2.5.2. As competências mais importantes para cada sexo 

Ao se examinar as 20 competências com maior grau médio de importância por 

sexo dos respondentes, tem-se este comportamento: para as mulheres, 12 são competências 

comportamentais e 8 são competências técnicas; para os homens, 15 são comportamentais e 5 

são técnicas. O gráfico a seguir ilustra esses números, comparando-os com os números da 

amostra total: 

Gráfico 8 - As 20 competências mais importantes para cada sexo 

 
Fonte: Pesquisa de campo 
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competências mais importantes, 15 são comportamentais e 5 são técnicas; para os 
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competências são comportamentais e 9 são técnicas. O gráfico a seguir ilustra esses números, 
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Gráfico 9 - As 20 competências mais importantes para cada faixa de tempo de 

experiência 

 
Fonte: Pesquisa de campo 
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Gráfico 10 - As 20 competências mais importantes para cada Região 

 
Fonte: Pesquisa de campo 

 

4.2.5.5. As competências mais importantes para cada curso de formação 

Ao se tomar as 20 competências cm maior grau médio de importância para os 

respondentes de cada curso de formação, tem-se a seguinte distribuição: para os contadores 15 

são competências comportamentais e 5 são competências técnicas; para os economistas: 12 

são competências comportamentais e 8 são competências técnicas. O gráfico a seguir ilustra 

esses números, comparando-os com os números da amostra total: 

Gráfico 11 - As 20 competências mais importantes para curso de formação 

 
Fonte: Pesquisa de campo 
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Ao verificar a importância atribuída por cada um dos agrupamentos da amostra 

para as competências pesquisadas, constata-se que, dentre as 20 competências julgadas mais 

importantes – com maior grau médio de importância – as competências comportamentais 

aparecem sempre em maior número do que as competências técnicas. 

Essa constatação parece importante tendo em vista que o público alvo da pesquisa 

é composto por profissionais que tem como uma de suas principais características a execução 

de trabalhos eminentemente técnicos, baseados em conhecimento científico, adquirido e 

acumulado ao longo de sua vida acadêmica e de sua experiência profissional. Por outro lado, 

tal fato endossa a literatura recente que trata as competências sob esta ótica – comportamento 

versus conhecimento técnico – que considera as competências comportamentais como 

merecedoras de mais atenção do que as competências técnicas. Assim se verifica no 

pensamento de Rabaglio (2010) que, ao tratar de empregabilidade sob a ótica das 

competências, defende questão da empregabilidade dos funcionários vai além dos títulos 

acadêmicos e da experiência profissional que possuem e passa, principalmente, pelo 

desenvolvimento de competências comportamentais e pelo aprimoramento da própria 

personalidade.  

4.2.6. Comparação entre importância e domínio das competências 

Com o intuito de verificar a diferença entre o grau médio de importância e o grau 

médio de domínio das competências julgadas mais importantes, esses dados foram tabulados 

para as 20 competências que figuraram com o maior grau médio de importância na amostra. A 

seguir, essas competências foram ordenadas de acordo com as diferenças encontradas entre 

esses dois itens analisados, da maior para a menor diferença. O resultado aparece no quadro 

19, a seguir: 

Tabela 9 - Diferença entre grau médio de importância e grau médio de domínio das 20 competências 

percebidas como mais importantes 

 
Competência  

Grau médio 
de 

importância 
(A) 

Grau médio 
de domínio 

(B) 

Diferença  
(A-B) 

10 

Desempenha, com afinco, as atividades esperadas em 
sua função, aplicando os conhecimentos sobre 
normas, responsabilidades e atribuições necessários 
ao desempenho competente  

6,01 5,53 0,48 

12 Capacidade de agir com persistência, demonstrando 
interesse e comprometimento com o trabalho  6,00 5,55 0,45 
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Competência  

Grau médio 
de 

importância 
(A) 

Grau médio 
de domínio 

(B) 

Diferença  
(A-B) 

17 Expressa ideias com base nos conhecimentos técnicos 
pertinentes à sua área de atuação  5,94 5,50 0,44 

9 Capacidade de agir com meticulosidade.  6,05 5,62 0,43 

15 Capacidade de agir com assertividade 5,94 5,51 0,43 

19 Capacidade de planejamento  5,91 5,48 0,43 

20 

Fornece informações específicas acerca de 
conhecimentos técnicos especializados, de forma 
simples e objetiva, a fim de facilitar a compreensão 
da parte interessada, tendo como base a legislação e 
os normativos pertinentes  

5,85 5,42 0,43 

2 Capacidade de agir com imparcialidade  6,58 6,20 0,38 

14 

Aplica conhecimentos técnicos especializados 
segundo sua área de atuação, com vistas a otimizar o 
alcance eficaz dos resultados de seu trabalho e do 
desempenho organizacional como um todo  

5,95 5,58 0,37 

18 
Ao redigir, expõe opiniões, de forma clara e objetiva, 
com base em suas habilidades técnicas e experiências 
profissionais  

5,92 5,59 0,33 

16 Capacidade de agir com objetividade  5,94 5,64 0,30 

13 Capacidade de agir com disciplina  5,95 5,66 0,29 

4 Capacidade de agir com responsabilidade  6,48 6,29 0,19 

3 Capacidade de agir com postura ética e profissional  6,52 6,35 0,17 

8 Capacidade de agir com discrição  6,14 5,99 0,15 

6 Capacidade de agir com zelo.  6,26 6,10 0,15 

1 Capacidade de agir com honestidade  6,72 6,65 0,07 

5 Capacidade de manter sigilo  6,38 6,33 0,06 

7 Capacidade de agir com lealdade  6,17 6,20 -0,02 

11 Capacidade de agir com educação  6,00 6,19 -0,19 
Fonte: Pesquisa de campo 

Uma das formas de exibir a relação entre a importância e o domínio das 

competências é por meio do gráfico de importância-desempenho (HAIR JR. et al., 2005), aqui 

adaptado para demonstrar a relação importância-domínio. Nele, as duas abordagens da mesma 

competência são representadas como um plano cartesiano. No eixo horizontal, estão os graus 

médios do domínio e no eixo vertical estão os graus médios da importância das competências. 

Conforme se observa no gráfico 12, a seguir, todas as 20 competências mais 

importantes estão situadas no quadrante direito-superior. As competências situadas nesse 
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quadrante não chamam a atenção para uma ação imediata, tendo em vista que são de alta 

importância para o desempenho das atividades e o domínio dessas competências também é 

alto – e é o que se espera. Ao serem plotadas no gráfico, nenhuma das 41 competências 

pesquisadas ficou fora desse quadrante. 

Gráfico 12 - Gráfico Importância-Domínio das 20 competências comportamentais mais importantes: cada 

ponto representa o posicionamento de uma das competências. 

 
Fonte: pesquisa de campo 
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4 

5. CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve como objetivo apreender a percepção dos peritos 

criminais federais da área financeira (chamada de área 1) sobre as competências mais 

importantes para o desempenho de suas atribuições na Polícia Federal. Adicionalmente, 

procurou-se verificar sua percepção sobre o domínio que eles detêm sobre essas 

competências. 

Como resultado, foram identificadas um total de 41 competências, que se 

apresentaram como de alta importância na percepção dos peritos criminais federais da área 1. 

Dentre as competências percebidas com mais importantes merece destaque a competência 

“capacidade de agir com honestidade”, que foi a que obteve o maior grau médio de 

importância (6,72, numa escala que vai de 1 a 7). Ao avaliar a importância para cada um dos 

subgrupos da amostra, essa competência também ficou em primeiro lugar em quase todas as 

verificações: para cada uma das faixas etárias, para ambos os sexos, para ambos os cursos de 

formação dos peritos, para cada uma das faixas de tempo de experiência e para quatro das 

cinco regiões do País esta competência foi a mais importante. A única exceção foi para o 

subgrupo formado pelos peritos da Região Sul, onde esta competência ficou classificada em 

segundo lugar como a mais importante. 

Outro resultado da pesquisa – e, talvez, o mais importante – é o de que, na visão 

dos profissionais pesquisados, as competências comportamentais aparecem como tendo mais 

importância que as competências técnicas para o desempenho de suas atribuições e a busca 

dos objetivos institucionais. Das primeiras 20 competências ranqueadas por ordem de 

importância, 15 são comportamentais e apenas cinco são técnicas. Se tomarmos as 10 

primeiras do ranking de grau médio de importância, esse número torna-se ainda mais 

significativo: nove são competências comportamentais, contra apenas uma competência 

técnica. 

Esses dados chamam a atenção e, de certa forma, surpreendem, pela contundência 

com que se evidenciam num ambiente formado por profissionais com perfil eminentemente 

técnico, no qual as competências técnicas não surpreenderiam se ocupassem o topo do 

ranking das competências percebidas como mais importantes. Porém, já na fase das 

entrevistas, que antecedeu à fase de levantamento, alguns dos peritos entrevistados 

manifestaram sua percepção sobre a importância das competências comportamentais – de que 



97 

 

elas desempenham um papel de maior relevância do que as competências técnicas para o 

desempenho das atividades do perito criminal federal da área financeira. Essa percepção 

acontece apesar das atribuições primordiais desses peritos serem pautadas pelo desempenho 

de tarefas que exigem, praticamente todo o tempo, o emprego de conhecimento científico, 

mormente os conhecimentos acadêmicos. 

Em relação às 41 competências pesquisadas por meio de questionário na fase de 

levantamento, os peritos criminais federais da área 1 entendem que o domínio de todas está 

dentro de um nível adequado. A competência com menor grau médio de percepção de 

domínio ficou classificada como de médio domínio, tendendo a alto domínio. Essa 

constatação não significa que o domínio das competências não precisem ser desenvolvidas; 

apenas elas são percebidas como dentro de um domínio condizente ao desempenho de suas 

atribuições. 

Sugestões para a instituição Polícia Federal 

Ao tomar as 20 competências percebidas como as mais importantes e comparar o 

seu grau médio de importância com o seu grau médio de domínio, temos que: 18 

competências apresentaram graus de domínio menores do que os graus de importância e duas 

apresentaram graus de domínio maiores do que os graus de importância. Esse resultado sugere 

que essas 18 competências são as primeiras candidatas para futuros programas de 

desenvolvimento a serem conduzidos pelo órgão em relação aos peritos criminais federais da 

área financeira. 

O resultado da pesquisa também sugere um caminho para futuras abordagens na 

capacitação dos peritos criminais federais da área financeira, com indicações para que sejam 

mais voltadas para a postura, o comportamento e as atitudes dos profissionais, ou seja, suas 

competências comportamentais. A pesquisa indica que são as competências com essa 

abordagem que podem fazer a diferença para um planejamento estratégico efetivo para a 

consecução dos objetivos da instituição. A Diretoria de Gestão de Pessoas, por meio da 

Academia Nacional de Polícia, responsável pela capacitação dentro da Polícia Federal, tem 

papel decisivo nesse rumo, tendo em vista que é ela que assume o papel de promover o 

treinamento e a capacitação dos funcionários, que deve estar alinhado com os objetivos da 

instituição. 
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Também é Diretoria de Gestão de Pessoas a responsável por estabelecer as 

diretrizes para a seleção e a capacitação dos novos peritos criminais federais. O próprio 

processo seletivo pode ser aperfeiçoado – e esse aperfeiçoamento deve ser buscando 

constantemente, conforme pudemos verificar na ampla literatura revisada neste trabalho – 

levando-se em conta as informações colhidas ao longo desta pesquisa. Esta conclusão se 

baseia, principalmente, na percepção dos sujeitos pesquisados sobre a importância e o 

domínio das competências, e da constatação de que as competências comportamentais têm um 

peso maior do que as competências técnicas na busca dos objetivos dos trabalhos realizados. 

Relação entre o resultado da pesquisa e o referencial teórico 

A constatação de que os peritos da área financeira da Polícia Federal percebem as 

competências comportamentais como mais importantes do que as competências técnicas para 

o desempenho de seu trabalho e, consequentemente, para o alcance dos objetivos 

institucionais, encontra guarida no referencial teórico utilizado para o embasamento deste 

trabalho. Os autores que se debruçaram sobre a temática, tendo como linha de pesquisa as 

competências técnicas em comparação com as competências comportamentais, mostram um 

panorama semelhante ao verificado nos resultados desta pesquisa, pois eles concordam que, 

desde há algum tempo, as competências comportamentais passaram a ser mais valorizados e, 

atualmente, possuem maior importância para o alcance dos objetivos institucionais do que as 

competências técnicas (REIS, 2003). Essa tendência se manifesta, inclusive, nos processos 

seletivos das organizações, que evoluíram para acompanhar essa nova realidade. Os novos 

processos de seleção de candidatos buscam mecanismos que possam identificar e valorizar as 

características pessoais mais do que o próprio conhecimento técnico. Assim, as entrevistas 

que eram conduzidas buscando-se aferir o grau de conhecimento dos candidatos, agora 

buscam uma análise do perfil, para captar os valores pessoais que mais se adequam ao que as 

organizações precisam, em termos de ações e resultados. 

Sugestão para novas linhas de pesquisa 

Talvez a percepção dos peritos de que as competências técnicas sejam menos 

significativas para o desempenho de suas atribuições decorra do fato de estes conhecimentos 

estarem totalmente entranhados em sua personalidade, a tal ponto de não terem a percepção 

de sua importância. Ou seja, seria tão básico para os peritos que os conhecimentos técnicos 

são imprescindíveis que nem precisasse ser mencionada sua importância. Essa é uma hipótese 
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que pode ser objeto de outras pesquisas, para ampliar o conhecimento sobre o perfil das 

competências dos peritos criminais da Polícia Federal. Fica a sugestão para se buscar um 

detalhamento maior sobre a percepção dos peritos sobre as competências que lhe são 

importantes e, talvez o mais importante: as razões pelas quais sua percepção tem essa 

característica, embora seu trabalho primordial seja eminentemente técnico e demandem tanto 

os conhecimentos acadêmicos.  
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APÊNDICE A – ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS 

I - Orientações iniciais 

Apresentar-se e falar sobre o curso de mestrado. 

Falar sobre a pesquisa de campo e de seus objetivos. 

Solicitar autorização para que a conversa seja gravada; explicar que a gravação será transcrita 

e apresentada posteriormente, para que seu teor seja confirmado. 

Relembrar a missão da PF: “Manter a lei e a ordem para a preservação da segurança pública, 

no estado democrático de direito, cumprindo as atribuições constitucionais e 

infraconstitucionais, mediante estratégias, no exercício das funções de polícia administrativa e 

judiciária.” 

Relembrar a visão de Futuro da PF: “Tornar a Polícia Federal uma referência mundial em 

segurança pública para, no cumprimento de suas atribuições, garantir a manutenção da lei e da 

ordem interna e externa, em cooperação com os estados soberanos, como valores 

fundamentais da dignidade humana.” 

Relembrar os objetivos institucionais da PF: 

1. Fortalecer a cultura estratégica. 

2. Valorizar o servidor 

3. Ampliar a credibilidade institucional 

4. Reduzir a Criminalidade 

5. Promover a cidadania 

6. Incrementar os acordos e parcerias 

7. Racionalizar a gestão logística 

8. Consolidar a governança em tecnologia da informação 

9. Integrar o orçamento à gestão estratégica. 

Explicar o conceito de Competência. 

Explicar os conceitos de conhecimento, habilidades e atitudes: 

Conhecimento: “um corpo organizado de informações de natureza técnica ou administrativa, 

o qual, se aplicado, faz com que o desempenho adequado no trabalho seja possível”. 

(MAGALHÃES e BORGES-ANDRADE, 2001) 
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Habilidade:  “capacidade de desempenhar operações de trabalho com facilidade e precisão, 

incluindo comportamentos motores ou verbais que favorecem a realização de tarefas inerentes 

à função”. (MAGALHÃES e BORGES-ANDRADE, 2001) 

Atitude: “predisposição do indivíduo, favorável ou desfavorável em relação a um objeto, 

pessoa ou fato; denota sentimentos do trabalhador a respeito do que ele faz ou sobre a 

organização em que trabalha ou alguma pessoa competente da mesma”. (MAGALHÃES e 

BORGES-ANDRADE, 2001) 

II - Dados demográficos: 

1. Sexo:  (   ) Masc     (   ) Fem 

2. É PCF há quanto tempo?  _____  anos  ____meses 

3. Qual a sua idade? ____ anos _____ meses 

4. Qual a sua área de formação?  (    ) Contabilidade    (    ) Economia 

5. Em quantas unidades você já foi lotado, incluindo sua atual lotação? _____ unidades 

6. Em qual (is) destas unidades você já trabalhou como PCF, incluindo sua atual 
unidade? 

(   )INC/DITEC  (   )SETEC  (   )UTEC/NUTEC  (   )Direção geral, outro órgão etc 

7. Qual a sua região de lotação atual? 

(   )Centro Oeste   (   )Nordeste  (   )Norte   (    )Sudeste   (    )Sul 

III - Baseado em sua experiência como PCF e tendo em vista a missão, a visão de futuro 

e os objetivos do DPF, responda às seguintes perguntas: 

1. Em sua opinião, quais os principais conhecimentos que o PCF da área 1 precisa ter 
para desempenhar bem as suas atividades periciais? 

2. Em sua opinião, quais as principais habilidades que o PCF da área 1 precisa ter para 
desempenhar bem o as suas atividades periciais? 

3. Em sua opinião, quais as principais atitudes (comportamentos) que o PCF da área 1 
precisa ter para desempenhar bem as suas atividades periciais? 

4. Para você, qual dessas três dimensões é mais importante para o desempenho das 
atividades periciais do PCF da área 1? 


